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Resumo
O objetivo do presente trabalho é investigar se o nível de governo responsável pela
prestação da política pública importa para a qualidade dos serviços públicos ofereci-
dos à população. Para tanto, é examinado o caso da municipalização da educação
fundamental no Brasil. São conduzidas três análises empíricas distintas de estima-
ção do efeito da municipalização nos resultados educacionais. Primeiro, procura-se
identificar e mensurar a diferença de desempenho dos estudantes de escolas púbicas
estaduais e escolas públicas municipais. Num segundo momento, utilizando dados
do SAEB e da Prova Brasil são acompanhados (retrospectivamente) um grupo de
escolas em dois pontos no tempo: antes e depois da municipalização. Ou seja, é
selecionado um grupo experimental de escolas que estavam sob controle estadual e
foram transferidas para o controle municipal, e dois grupos de controle de escolas que
estavam sob a gestão estadual ou municipal e assim permaneceram. Dessa forma, é
comparado o efeito da municipalização das escolas no desempenho dos estudantes.
Alternativamente, é utilizado um painel de dados de 2837 municípios com informa-
ções do Censo Escolar entre os anos 1999 e 2005, ao qual são empregadas as usuais
técnicas de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e Efeitos Fixos (EF) para se esti-
mar o efeito da municipalização das matrículas e dos gastos em educação sobre uma
série de indicadores educacionais.
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1 Introdução

O que mais admiro na América não são os efeitos administrativos da des-
centralização, mas os efeitos políticos. Nos Estados Unidos, a pátria está
em toda a parte. É um objeto de solicitude desde a cidadezinha até a
União inteira. O habitante se apega a cada um dos interesses de seu país
como se fossem os seus. (...) Como a autoridade administrativa está situ-
ada ao lado dos administrados e, de certa forma, os representa, não suscita
nem inveja nem ódio. Como seus meios de ação são limitados, cada qual
sente que não pode se apoiar unicamente nela. (Alexis de Tocqueville, A
Democracia na America)

Se Tocqueville voltasse ao mundo hoje, provavelmente, se espantaria com a quan-
tidade de nações nas quais o processo de descentralização avançou não apenas sobre
o aparato administrativo, mas também fiscal e político. Na América Latina, particu-
larmente, após décadas marcadas pela centralização, assistiu-se nos últimos 20 anos
a um acelerado processo de transferência de atribuições, recursos fiscais e autonomia
política aos governos subnacionais. Como atestam Willis, Garman e Haggard, um dos
mais significativos desenvolvimentos políticos e econômicos da América Latina nas úl-
timas duas décadas foi a crescente descentralização dos governos (Willis, Garman e
Haggard, 1999: 7).

Esse movimento, contudo, não se verifica apenas na América Latina. Ao contrário,
nos últimos 30 anos a descentralização administrativa e fiscal consolidou-se como uma
das mais fortes tendências governamentais. Nas palavras de James Manor "quase todos
os países do mundo vêm experimentando algum tipo de descentralização... vista como
uma solução para os mais variados problemas". (1999, vii). Dados fiscais compilados
pelo Banco Mundial ratificam essa afirmação: em 1980, os governos subnacionais
eram responsáveis, em média, por 15 por cento das receitas e 20 por cento dos gastos
governamentais totais. Em finais dos anos 1990 esses números eram 19 por cento e 25
por cento, respectivamente. No caso dos países latino-americanos, essas cifras quase
dobraram no período. A fração média de receitas coletadas pelos governos subnacionais
subiu de 14,2 por cento no ano de 1980, para aproximadamente 16 cento em 1990 e
23 cento no ano 2000. Para os gastos subnacionais também se constata um acentuado
aumento: o valor médio que era de 15,7 por cento em 1980, saltou para 19,4 cento
em 1990 e para 29 por cento no ano 20001

1Dados disponíveis apenas para Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, México, Para-
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É importante salientar, todavia, que essa descentralização fiscal nem sempre corres-
ponde a um aumento da autonomia para tomar decisões sobre as políticas, ou mesmo
a maior autonomia de gastos por parte dos governos subnacionais, não obstante tais
conceitos serem frequentemente tratados como equivalentes por parte da literatura
(Arretche, 2006; Falleti, 2005).

Para além da esfera fiscal, esse processo de descentralização também se fez sentir
nas atribuições dos governos subnacionais, sobretudo no campo social, e na arena polí-
tica de muitas nações na América Latina. Governos subnacionais desempenham atual-
mente um papel relevante – quando não são inteiramente responsáveis – na prestação
de serviços públicos fundamentais, tais como saúde e educação. Reformas políticas e
eleitorais em muitos países da região atribuíram maior autonomia e destaque políticos
aos governos e atores subnacionais.

No campo das políticas públicas, a educação foi seguramente um dos setores mais
fortemente impactados pelo processo de descentralização na América Latina. Um
estudo recente, organizado por Robert Kaufman e Joan Nelson (?), demonstra que a
descentralização dos sistemas públicos de educação – ou de parte de seus componentes
– foi o principal item na agenda de reforma das mais expressivas economias latino-
americanas: Argentina, Colômbia, México e Venezuela.

No Brasil, os governos subnacionais já eram responsáveis por parcela substancial do
financiamento e da gestão do sistema de educação básica. Além disto, nos anos 1990,
foi aprovada uma série de medidas legais que incentivaram um significativo aumento
dos gastos e das responsabilidades dos municípios na prestação dos serviços públicos
de educação fundamental.

A descentralização da educação pode variar desde a simples desconcentração física
da rede escola, passando pela descentralização da execução dos gastos para os governos
subnacionais, que podem ser mais ou menos regulamentados pelo governo central, até
a transferência completa para as esferas subnacionais de governo da autoridade política
e administrativa sobre os vários componentes das políticas educacionais.

No Brasil, a descentralização da educação está associada à transferência de con-
trole do ensino fundamental (1a. a 8a. séries) dos estados para os municípios
(de Araújo 2005). No âmbito do presente trabalho, portanto, descentralização refere-
se especificamente ao processo de transferência de autoridade e de atribuições das
esferas estaduais para as municipais de governo na área de educação fundamental. Os
termos municipalização e descentralização são, nesse sentido, usados indistintamente
para se referir ao processo de expansão das matrículas nas redes públicas municipais
de ensino fundamental vis-a-vis a redução das matrículas nas redes públicas estaduais
no ensino fundamental.
guai e Peru; fonte: http://www1.worldbank.org/publicsector/decentralization/
fiscalindicators.htm.

2

http://www1.worldbank.org/publicsector/decentralization/fiscalindicators.htm
http://www1.worldbank.org/publicsector/decentralization/fiscalindicators.htm


Assim, a descentralização dos sistemas educacionais pode ser apontada como uma
das principais medidas governamentais recentemente implementadas no Brasil. Esta
é vista como uma possível solução para tornar o sistema educacional mais responsivo
às demandas da sociedade, melhorar a gestão escolar e, principalmente, como um
mecanismo capaz de promover a participação de familiares e da comunidade no ensino
público. Seu objetivo é não apenas aumentar o numero de vagas disponíveis, mas,
sobretudo melhorar a baixa qualidade do sistema educacional público no pais (Souza,
1999).

Mas, afinal, níveis de governo importam para a efetividade das políticas públicas? A
ciência política tem longa tradição de debates e controvérsias a respeito do nível ótimo
de governo que deve ser responsável pelas decisões e pela prestação da política pública
aos cidadãos. Neste debate, "quem" faz é tão importante quanto "o que" deve ser feito
pelo Estado. Assim, este trabalho pretende explorar este tema tão antigo para a ciência
política – qual seja, o da relevância do nível de governo para a qualidade das politicas
publicas – tomando como objeto empírico de análise os efeitos da descentralizaçao da
educação fundamental no Brasil dos últimos 20 anos. O trabalho Investiga se o nível
de governo responsável pela prestação da política pública importa para a qualidade dos
serviços públicos oferecidos à população. Nesse sentido, a antiga pergunta – níveis de
governo importam? – é aplicada ao contexto contemporâneo. Dadas as características
da descentralização no Brasil, o trabalho examina o efeito da expansão das matrículas
e dos gastos municipais em educação na qualidade e na equidade dos serviços de
educação oferecidos à população. Para tal, investiga o efeito da municipalização do
ensino fundamental no desempenho dos estudantes, das escolas e das redes escolares.

Tais efeitos podem ocorrer em diferentes dimensões: nos insumos escolares bem
como nos resultados educacionais. Para examinar estes efeitos, são realizados três
exercícios de estimação do efeito da descentralização sobre a educação. Primeiro, é
identificada a diferença (e sua magnitude) de desempenho dos estudantes das escolas
púbicas estaduais e municipais. Em segundo lugar, é identificado o efeito da munici-
palização sobre as escolas que foram transferidas dos estados para os municípios. E,
finalmente, é identificado o efeito da municipalização das matrículas e dos gastos em
educação sobre os insumos educacionais e as taxas de rendimento do fluxo escolar nas
redes municipais.

Diferentes indicadores de insumos e rendimento dos sistemas de educação foram
considerados inicialmente. Optou-se por aqueles mais comumente utilizados pela lite-
ratura especializada. Os insumos escolares são auferidos por meio de características
observáveis das escolas e de seus professores que podem contribuir para o aprendizado
dos alunos. O rendimento das redes escolares foi auferido por meio do fluxo de estudan-
tes; isto é, por meio das taxas de evasão, repetição, e da taxa de defasagem idade-série.
O desempenho dos estudantes é auferido por meio dos testes de proficiência em língua
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portuguesa e matemática conduzidos pelo INEP desde 1990, em particularmente pelo
SAEB, mas também pela Prova Brasil. A mensuração da descentralização da educa-
ção é feita tanto por meio da proporção de matrículas em escolas municipais no total
de matrículas em escolas públicas em cada um dos municípios brasileiros, denominada
aqui de taxa de municipalização das matriculas.

O trabalho conclui que: (1) há, de fato, uma diferença significativa de desempe-
nho, tanto em português como em matemática, entre estudantes de escolas públicas
municipais e estaduais. Os estudantes da 4a. série do ensino fundamental das escolas
estaduais têm aproximadamente um rendimento médio 3 pontos percentuais acima
do que seu pares de escolas públicas municipais. (2) Essa diferença torna-se esta-
tisticamente negligenciável quando os resultados das estimações são controlados por
meio das variáveis observadas dos alunos (tais como, educação dos pais, idade, cor e
gênero), e das escolas (como, por exemplo, infraestrutura física da escola, formação
e experiência do corpo docente e diretivo). Esse resultado, por sua vez, sugere que
possivelmente existe um problema de "efeito composição" entre as redes de ensino
publico estaduais ou municipais. (3) O efeio da municipalização sobre as escolas que
foram transferidas do estado para os municípios, quando comparadas as escolas que
permaneceram sobre o controle dos estados e municípios, tanto em português como
em matemática é praticamente nulo. (4) Finalmente, a taxa de municipalização de
matrículas do ensino fundamental nos municípios tem um efeito global muito tênue
sobre os insumos escolares das redes públicas de ensino. (5) O efeito da taxa de mu-
nicipalização das matrículas sobre os indicadores de rendimento do fluxo escolar são
nulos, para a taxa de reprovação e abandono, ou negativos, para a taxa de defasagem
idade-série.

As seções remanescentes deste trabalho estão organizados da seguinte maneira: A
seção II traz uma resenha dos trabalhos produzidos nos últimos anos que abordam a
relação entre descentralização e educação. A seção III descreve brevemente o processo
de municipalização da educação no Brazil. A seção IV apresenta do dados utilizados
no trabalho, discute a metodologia empregada na análise empírica. O seção V traz
os principais resultados da análise empírica do trabalho. Finalmente, a seção VI traz
à guisa de conclusão um breve exame dos resultados empíricos à luz dos objetivos
expostos acima.

2 Revisão da Literatura
Durante os anos 1990, foi aprovada uma série de medidas legais que incentivaram um
significativo aumento nos gastos municipais em educação2 (Gomes 2008). De fato, a

2Dentre as iniciativas governamentais que visavam impulsionar os investimentos municipais em
educação fundamental, pode-se citar: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96; A
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implementação nacional do FUNDEF, em 1998, coincide com um rápido crescimento
da municipalização do ensino fundamental no Brasil. Em 1996, apenas 37 por cento
dos alunos matriculados no ensino fundamental público no país freqüentavam escolas
municipais. O restante, 63 por cento, freqüentava escolas das redes estaduais de
ensino. Dez anos depois, em 2006, tal cenário havia se invertido totalmente. Os
municípios passaram a atender aproximadamente 60 por cento dos alunos do país.

Apesar desse aumento considerável das responsabilidades e dos investimentos mu-
nicipais na provisão pública de educação no Brasil, ainda são relativamente escassos os
estudos empíricos que procuram examinar em detalhe o impacto da municipalização da
educação no desempenho dos estudantes, das escolas e das redes públicas municipais
de ensino.

Podem-se identificar três grupos de trabalhos e pesquisas acerca da descentralização
na produção recente em ciência política e disciplinas afins: (a) uma vasta quantidade
de trabalhos teóricos e estudos de caso voltados para a compreensão de seus efeitos
e, portanto, posicionando-se contra ou a favor da descentralização; (b) um número
pouco menor de trabalhos que procuram explicar suas causas e; finalmente, (c) um
terceiro grupo – ainda pouco expressivo numericamente – de análises empíricas que
buscam mensurar diferentes graus, padrões e efeitos de descentralização.

No primeiro grupo de trabalhos, há uma profusão de trabalhos teóricos e estudos
de casos.3. Essa literatura, embora muito rica em estudos específicos, é bastante
limitada no exame sistemático dos efeitos da descentraliazcão. Esses estudos, em
geral, posicionam-se contra ou a favor da descentralização.

Os defensores da descentralização argumentam que a transferência de gastos e de
poder de decisão para as esferas subnacionais pode tornar os governos mais responsivos
às preferências dos cidadãos “adequando o provimento dos serviços públicos a grupos
menores e mais homogêneos” (Wallis & Oates 1998). Essa argumentação, que possui
diferentes formulações,4 baseia-se nos trabalhos seminais de Charles Tiebout (1956) e
Wallace Oates (1972) para quem a descentralização fiscal – e a conseqüente compe-
tição entre os governos locais – aparece como uma forma de mimetizar o mercado de
bens privados para regular a oferta e a demanda de bens públicos5.
Emenda Constitucional 14/96, que cria o FUNDEF; lei 9424/96, dispõe sobre as regras de manutenção
do FUNDEF e o decreto federal 2264/97, que regulamenta o FUNDEF no âmbito federal, como as
mais importantes.

3A esse respeito ver, entre outros, Gil e Arelano (2004); Araújo (2005); Oliveira (1999); Pinto
(2000)

4Essas formulações vão desde a “competição predatória” de Paul Peterson (1995) até o “federa-
lismo protetor do mercado” de Bary Weingast (1995) passando pelas análises de James Buchanan
(1995) dentro da tradição teórica da public choice.

5Entre os principais entusiastas da descentralização que se apóiam nos argumentos de mais efici-
ência e democracia nas políticas públicas ver, entre outros: Borja (1987), Borja et al (1989), Bennet
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Para os críticos da descentralização, por outro lado, esta tende a contribuir para
o fortalecimento das elites políticas locais e de suas práticas clientelísticas. Ademais,
segundo a versão crítica, os governos locais carecem dos recursos financeiros, técni-
cos e humanos necessários para um provimento eficiente das demandas locais6. Essa
crítica, quando direcionada especificamente ao caso da educação brasileira, enfatiza –
além dos fatores apontados acima – que a ausência de coordenação entre os sistemas
educacionais de estados e municípios no Brasil teria gerado uma miríade de propos-
tas pedagógicas e políticas educacionais, não apenas dispares entre si, mas em alguns
casos, mesmo contraditórias.

O Segundo grupo de análises, que busca compreender as origens e causas da des-
centralização, é seguramente a maior, mais diversa e consolidada parcela da literatura
em Ciência Política que trata da descentralização. Em geral, essa literatura explica a
descentralização como uma função de: (i) incentivos eleitorais ou, (ii) de características
do sistema partidário. Riker (1964), por exemplo, argumenta que o grau de descen-
tralização das federações depende, fundamentalmente, da estrutura de seus partidos
políticos. Ou seja, segundo Riker, a descentralização dos sistemas federativos está
diretamente relacionada ao grau de descentralização do sistema partidário. Assim,
se a descentralização dos Estados federativos está associada à estrutura do sistema
partidário, os processos de centralização e descentralização poderiam ser explicados
em função das variações na estrutura dos sistemas partidários e dos partidos políticos.
Mudanças nos partidos e nos sistemas partidários seriam seguidas de alterações no
grau de centralização ou descentralização das federações.

Ainda dentro dessa tradição de analise das causas e origens da descentralização;
porém, mais especificamente relacionado aos objetivos do presente trabalho, cabe des-
tacar o estudo de Sandra Gomes (2008). Gomes (2008) analisa o processo recente de
municipalização da educação fundamental no Brasil. A autora contesta a interpretação
dominante de que as mudanças nas regras de financiamento da educação trazidas pelo
FUNDEF seriam um fator suficiente para explicar a municipalização da educação fun-
damental no Brasil. Essa interpretação, prevalente na literatura econômica brasileira,
decorre de associação automática entre a implementação do FUNDEF e um aumento
significativo da municipalização do ensino fundamental no Brasil. A municipalização,
segundo Gomes, só pode ser explicada por um conjunto mais amplo de fatores que
incluem outras regras federais e estaduais. Tais como, a situação das contas públi-
cas no momento da implementação do FUNDEF, o patamar inicial das matrículas, o
(1990), Olowu at al. (2004) , Putnam (1994) , UNDP (1993.) , World Bank (1994). Para uma
crítica dessa linha argumentativa ver Arretche (1996).

6Para trabalhos com um enfoque mais crítico aos efeitos da descentralização ver: Murillo (1999),
Kraemer (1997), Crook e Sverrisson (1999), Prud’homme (1995), Samoff (1990) e Tanzi (1996),
entre outros.
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partido político de governadores e prefeitos e outras variáveis de contexto local, como
disponibilidade orçamentária e aspectos demográficos.

Em suma, a produção acadêmica na área de ciência política que procura investi-
gar as causas, as características e os efeitos da descentralização tende a destacar o
protagonismo do sistema eleitoral, dos partidos políticos e do sistema partidário, mas
parecem negligenciar as conseqüências – e os resultados – da política de descentrali-
zação. E, mais importante, esses trabalhos sobre a descentralização explicam quase
exclusivamente o nível de descentralização fiscal – medido como parcela dos gastos
executados e receitas coletadas pelos governos subnacionais –, não há de fato mui-
tos trabalhos devotados à análise da descentralização dos serviços públicos, tais como
saúde, educação, assistência social de uma perspectiva da ciência política7, apesar do
peso dessas áreas na composição dos gastos públicos.

Finalmente, nota-se na literatura um terceiro grupo de analises, predominante-
mente econômicas, que buscam examinar os resultados da descentralização em termos
de seus impactos para a qualidade e eficiência da provisão dos serviços públicos. Na
literatura econômica há tradições específicas em diferentes áreas que abordam o pro-
blema da provisão descentralizada de serviços públicos. De tal sorte que, por exemplo,
a economia da saúde, a economia da educação e a economia urbana produziram im-
portantes trabalhos que tratam dessa questão. O presente trabalho põe em evidência
apenas os estudos que examinaram a descentralização em educação.

Nesse grupo de estudos encontram-se, sobretudo, trabalhos empíricos que – por
meio de técnicas econométricas – procuram avaliar o impacto de fatores variados no
desempenho dos estudantes. Assim, estes estudos buscam, sistematicamente, men-
surar o efeito de fatores como, por exemplo, recursos familiares, recursos escolares,
custos de oportunidade da educação, e o sistema educacional ao qual a escola se vin-
cula (particular, público estadual ou público municipal) têm sobre o desempenho dos
estudantes ou das escolas.

Como já observado, se por um lado os trabalhos teóricos oferecem respostas am-
bíguas (e mesmo contraditórias) quanto aos efeitos da descentralização na provisão
da educação pelo setor público; por outro lado, as evidências empíricas reunidas até
o momento tampouco são conclusivas. Segundo uma revisão de Faguet e Sánchez
(2008), de 24 artigos que apareceram na publicação “World Development” sobre des-
centralização, governos locais e responsabilização (i.e. accountability) desde 1997, 11
posicionaram-se favoravelmente aos resultados atingidos pelos programas de descen-
tralização e 13 reportaram resultados negativos.

O trabalho de Faguet e Sanchez é firmemente favorável aos resultados do processo
de descentralização da educação na Bolívia e na Colômbia. As evidências empíricas

7Além dos já mencionados trabalhos de Arretche (2000) e Falleti (2005), outras exceção digna de
nota é: Ward e Rodrigues (1999).
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levantadas nesse estudo parecem indicar que a descentralização alterou os padrões
dos investimentos públicos nesses dois países tornando-os mais responsivos às deman-
das das classes populares. Recursos que antes eram majoritariamente destinados a
infra-estrutura e indústria local passaram a se concentrar em áreas sociais, tais como:
educação, saúde e saneamento básico.

Burki, Perry e Dillinger (1999), em sua análise da descentralização da educação para
um grupo de países da América Latina, sugerem que a transferência da responsabilidade
pela provisão de educação primária para os governos locais parece não ter sido suficiente
para que os resultados (positivos) esperados fossem atingidos. Segundo argumentam,
a transferência de autoridade e atribuições deve ser feita diretamente às unidades
escolares e aos conselhos de pais e mestres para que as conseqüências positivas da
descentralização surtam efeito. A simples transferência da execução dos gastos para os
governos locais e regionais, como nos casos de Colômbia e México, raramente viabiliza
por si só a melhoria dos resultados escolares. Em contraste, esforços para transferir
à gestão do ensino diretamente aos conselhos comunitários ou às unidades escolares
como se deu em alguns casos analisados pelos autores, em países tão diversos como a
Nicarágua, El Salvador, e Minas Gerais no Brasil, parecem apresentar resultados mais
positivos.

O estudo de Filmer e Eskeland (2002) sobre a Argentina, onde a transferência deu-
se do governo central para os governos das províncias, vale-se de um modelo econômico
de função de produção para examinar o impacto de programas de autonomia escolar
e de políticas de incentivo da participação de pais de alunos na gestão das escolas
em testes de aprendizado dos estudantes. Sua análise utiliza dados em corte temporal
(cross-section) de testes de aprendizado em matemática e espanhol e um índice de
autonomia escolar e participação dos pais. A construção desse índice é feita por meio
de vinte e oito variáveis que buscam mensurar o grau de autonomia escolar com base
nas decisões acerca de gestão de pessoal, organização do ensino e o grau de participação
dos pais de alunos nessas mesmas decisões. Seus resultados são ambíguos. Apontam
que a autonomia escolar e a participação dos pais estão positivamente relacionadas com
o aprendizado em matemática, porém não com espanhol. Ademais, esses resultados
apresentam maior significância estatística para as escolas situadas nos bairros mais
pobres e para os alunos oriundos dos segmentos menos favorecidos economicamente.

Entretanto, a maior deficiência do estudo de Filmer e Eskeland parece ser um
possível viés em seus resultados devido à endogeneidade entre autonomia, participação
e variáveis não observadas. Apesar da riqueza de seu banco de dados – que contém mais
de vinte e quatro mil (24.000) observações para os testes de aprendizado dos estudantes
de 6a e 7a séries –, a ausência de informações mais precisas sobre autonomia escolar
e participação dos pais forçou os autores a valer-se de variáveis instrumentais fracas.
Por exemplo, eles descartam algumas variáveis explicativas importantes de seu modelo
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de função de produção e as incluem como simples instrumentos (Filmer e Eskland,
2002: 20). Seus resultados, no entanto, são relevantes, pois indicam que os benefícios
esperados da descentralização (do nível central para os governos locais ou regionais)
podem ser potencializados se esta é capaz de criar incentivos à autonomia escolar e à
participação dos pais de alunos na gestão das escolas.

No Brasil, há uma vasta literatura empírica8 sobre as relações existentes entre de-
sempenho educacional de jovens e crianças e aspectos familiares como instrução dos
pais e nível de renda da família; aspectos escolares como formação dos professores e
infra-estrutura física das escolas e aspectos comunitários como renda média da locali-
dade ou o numero de escolas no município. Dentre os estudos empíricos, o trabalho
seminal de Ricardo Paes de Barros e colaboradores (2001) é, seguramente, um dos
mais importantes. Valendo-se de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) e da Pesquisa de Padrões de Vida (PPV), os autores indicam que, mesmo
em se controlando por fatores como: recursos familiares, recursos escolares, custos de
oportunidade da educação, e o sistema educacional ao qual a escola se vincula (par-
ticular, público estadual ou público municipal), a escolaridade do indivíduo (isto é, o
número de séries completadas) é mais diretamente afetada pela escolaridade dos pais
e pela renda per capita da família. Os Recursos da comunidade (mensurados por meio
da escolaridade média e da renda média dos moradores da localidade) e os recursos
das escolas (mensurados pelo número de escolas e pelo tempo médio do trajeto até a
escola) apresentam um impacto positivo, porém estatisticamente não significante. O
nível de instrução dos professores apresenta um resultado ambíguo. Mostra-se positivo
para as escolas de ensino fundamental e negativo para as escolas de ensino médio
(Barros et al., 2001).

O estudo de Albernaz, Ferreira e Franco (2002) traz algumas importantes contribui-
ções nesse campo. Além dos fatores analisados por Barros (2001), os autores incluem,
com base em informações do SAEB de 1999, outras variáveis sobre as escolas, como a
qualidade da infra-estrutura física e dados sobre formação e experiência dos professores.
A estimação proposta por Albernaz sugere que cerca de 80% da variância de desempe-

8Os trabalhos empíricos em economia da educação produzidos no Brasil são, usualmente, classifica-
dos de acordo com a temática desenvolvida. De sorte que, há um primeiro grupo de estudos que trata
da mobilidade social e econômica em termos educacionais (Barros e Lam, (1993); Ferreira e Veloso,
(2003); Marteleto, (2004)). Uma segunda linha de pesquisa que aborda a relação de desigualdade
de oportunidades e desigualdade de renda (Bourguignon et al. (2003); Menezes-Filho (2001)). Já a
terceira vertente investiga a relação entre trabalho infantil, pobreza e escolaridade (Emerson e Souza
(2003)(2007)(2011); Kassouf (2001); Barros et al.(1995); Fernandes e Menezes-Filho (Fernandes &
Menezes-Filho 2000)). No presente trabalho, não se faz uma resenha exaustiva dessa literatura. Ao
contrário, optou-se tão-somente por destacar aqueles trabalhos (independentemente da abordagem
adotada) que dialogam direta ou indiretamente com a questão da descentralização, mais especifica-
mente, ou com a gestão escolar, mais amplamente.
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nho médio entre as escolas deve-se a diferenças na composição socioeconômica de seus
alunos, refletindo um importante efeito de estratificação socioeconômica das escolas.
Segundo, controlado esse efeito de estratificação, o desempenho dos alunos está sig-
nificativamente relacionado com diferenças na qualidade e na quantidade de insumos
escolares. Ao contrário de resultados encontrados em estudos realizados em vários
outros países, tanto a qualidade dos professores como a qualidade da infra-estrutura
física das escolas afetam o rendimento de forma significativa9. Ademais, mesmo con-
trolando por todos esses fatores, alunos de escolas particulares têm um desempenho
médio significativamente superior a de seus pares nas escolas publicas municipais ou
estaduais.

Apesar do impacto muito elevado dos recursos familiares, os fatores relacionados
a escola e a comunidade também apresentam um efeito não desprezível no resultado
educacional do indivíduo. O estudo de Riani e Rios-Neto (2008) traz evidências empíri-
cas eloqüentes que demonstram até que ponto os fatores do perfil escolar do município
podem minimizar a importância do ambiente familiar. Os resultados do trabalho de
Riani indicam que aspectos relacionados a rede escolar dos municípios, principalmente,
os de qualidade dos recursos humanos (tais como, instrução e experiência dos profes-
sores) e a infra-estrutura dos serviços educacionais aumentam a probabilidade média
do aluno freqüentar a escola na idade correta.

Todos esses trabalhos contribuíram para uma melhor compreensão do impacto de
fatores associados aos recursos das famílias, das escolas e das comunidades nos re-
sultados educacionais dos indivíduos no Brasil. Entretanto, as variáveis relacionadas
às redes escolares ou ao nível de governo são empregadas nesses estudos tão-somente
como variáveis de controle. Particularmente, as variáveis associadas à gestão dos sis-
temas educacionais e à governança das escolas são raramente tratadas como aspectos
centrais da análise desses estudos.10 Nesse sentido, os trabalhos de D’Atri (2007),
Madeira (2007), Leme e colaboradores (2009) e Orellano e colaboradores (2010) tra-

9A relevância das variáveis escolares tem sido uma característica polêmica, mas persistente, da
literatura internacional sobre os fatores determinantes dos resultados educacionais. De acordo com
a Tabela 3.23.1, p. 303 do Relatório Coleman (1966), menos de 2 por cento da variância total do
desempenho dos alunos (brancos e negros) são atribuídos a características escolares, enquanto menos
de 4 por cento são atribuídos a características dos professores. Em uma revisão mais recente dos
estudos empíricos, Hanushek (1989) apresenta um resumo das estimativas dos coeficientes dos gastos
escolares sobre o desempenho dos alunos em 187 trabalhos da literatura internacional, chegando à
conclusão de que a única variável cuja relevância para o aprendizado dos alunos parece ser realmente
robusta é a experiência do professor.

10O acumulo de evidências empíricas de que as escolas estão longe de verter mais recursos em
melhores resultados educacionais (e.g. Hanushek, (1995) (1994) ), levou a um interesse crescente
de questões relacionadas à gestão dos sistemas de ensino e à governança das escolas. Dentro desse
contexto a questão da descentralização da educação tem merecido um lugar de destaque na agenda
de pesquisadores e decisores políticos.
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zem contribuições relevantes ao examinar diretamente o impacto da descentralização
das escolas nos resultados do ensino público no Brasil.

O estudo de D’Atri (2007) utiliza dados do Censo Escolar do MEC/INEP para
avaliar o impacto da municipalização das escolas nas taxas de matricula, taxas de
abandono e na distorção idade-série dos alunos. Controlando por características das
escolas e dos alunos, D’Atri compara os dados do Censo Escolar de 1998 e 2004. Seus
principais resultados indicam que as escolas municipais apresentam desempenho pior
do que as escolas estaduais para as variáveis acima mencionadas. Mais importante, o
estudo de D’Atri aponta que os resultados inferiores da escolas municipais devem ser
atribuídos mais diretamente a rápida expansão dos sistemas municipais de ensino do
que a transferência de controle de escolas dos estados para os municípios.

A análise de Madeira (2007) restringe-se às escolas do estado de São Paulo, que
vem conduzindo um considerável esforço de municipalização das matriculas. Madeira
procura mensurar o impacto da transferência de controle do ensino fundamental sobre
as taxas de matricula, taxas de abandono e distorção idade-série. Além disso, busca
avaliar o impacto da municipalização sobre a de utilização de alguns insumos escolares,
tais como: numero de horas em sala de aula, tamanho das turmas, e utilização de
equipamentos e infra-estrutura física das escolas. Para tanto, serve-se dos dados do
Censo Escolar de 1996 a 2003. Seus resultados apontam que, se por um lado, verifica-
se um impacto positivo na utilização dos insumos escolares (horas-aula, tamanho das
turmas, etc.). Por outro lado, verifica-se um impacto negativo nas taxas de matricula,
taxas de abandono e distorção idade-série. Vale lambrar que, seus resultados confirmam
o trabalho de D’Atri (2007).

A investigação de Orellano e colaboradores (2010) também vale-se de dados do
Censo Escolar do MEC/INEP para estimar os efeitos do aumento das matrículas e dos
gastos municipais em educação fundamental sobre três indicadores de rendimento do
fluxo escolar, as taxas de aprovação, abandono escolar e a distorção idade-série. A
principal contribuição desse estudo é incorporar tanto aspectos relativos à autonomia
municipal de arrecadação e de gastos, quanto aqueles relacionados à gestão municipal
das escolas, o que possibilita aos autores examinar o efeito independente tanto da
municipalização das matrículas como da descentralização fiscal sobre os produtos edu-
cacionais dos municípios. A despeito de algumas limitações empíricas não desprezíveis,
o estudo apresenta uma forte associação positiva entre descentralização fiscal e desem-
penho em educação, resultado este que não se repete para o nível de municipalização
das matrículas. Ou seja, segundo Orellano, quando maior o nível de descentralização
fiscal mais altas as taxas de matrícula e menores as taxas de abandono escolar. Po-
rém, quando se considera o nível de municipalização das matrículas como medida de
descentralização essa associação positiva desaparece.

As contribuições de D’Atri (2007), Madeira (2007) e Orellano e colaboradores
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(2010) são, sem dúvida, muito importantes; contudo, apresentam algumas limitações.
A principal delas refere-se ao uso exclusivo de indicadores de rendimento dos sistemas
de ensino, tais como taxas de matriculas, aprovação ou abandono escolar, abdicando da
utilização de indicadores de desempenho dos alunos. O emprego exclusivo de variáveis
como taxa de matricula, taxa de abandono ou mesmo a taxa defasagem idade-série
como indicadores educacionais pode conduzir a distorções; pois, essas variáveis são
afetadas por fatores que não se relacionam diretamente com a gestão da escola, com
a família ou mesmo com a comunidade. Essas variáveis são, na verdade, suscetíveis a
fatores exógenos (e não observáveis) tais como programas de progressão continuada
(isto é, aprovação automática) ou mesmo à rápida expansão do ensino fundamental
experimentada pelo Brasil ao longo dos últimos 20 anos. Outra limitação, particu-
larmente dos estudos de D’Atri e Orellano, diz respeito ao nível de agregação. Ao
servir-se tão-somente de dados para os municípios, esses estudos deixam de controlar
os efeitos fixos das escolas, o que pode enviesar suas análises.

O estudo de Orellano e colaboradores (2010), em particular, parece sofrer de um
problema de endogeneidade entre o indicador de descentralização fiscal proposto pelos
autores e os indicadores educacionais examinados, que pode estar enviesando as esti-
mativas. Orellano vale-se da razão entre as transferências do FUNDEF recebidas pelos
municípios e os gastos totais dos municípios em educação como medida de descentra-
lização fiscal. Contudo, essas medidas parecem ser endógenas, mesmo com o controle
dos efeitos específico dos municípios usado pelos autores. É razoável supor, por exem-
plo, que os prefeitos elevem seus gastos em educação, afetando o comportamento da
razão FUNDEF/gastos, quando confrontados com maus resultados educacionais em
seus municípios. Como se assume que essa medida de descentralização fiscal é exo-
gena aos resultados educacionais, as estimativas apresentadas pelos autores podem
estar sendo enviesadas por esse problema de endogeneidade dos regressores.

Ademais, há um problema conceitual no trabalho de Orellano e colaboradores.
Os autores tratam como equivalentes as transferências do FUNDEF recebidas pelos
municípios e a dependência de transferências do governo central. As transferências do
FUNDEF para os municípios não está vinculada a geração de receitas fiscais próprias
dos municípios. Mas, depende exclusivamente do número de matrículas no ensino
fundamental em escolas publicas das redes municipais. Pois, a transferencia dá-se em
função de um valor fixo por aluno matriculado na rede pública. Ainda, as transferências
do FUNDEF não são compostas por recursos do governo central. Mas, sim, por
recursos dos próprios estados e municípios. Salvo, um complemento federal, caso
as transferências do FUNDEF não atinjam o piso nacional de gasto por aluno. Há,
portanto, no estudo de Orellano e colaboradores uma confusão entre transferências do
FUNDEF e dependência do governo central.

O estudo de Leme, Paredes e Souza (2009) procura estimar o efeito da munici-
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palização na proficiência dos alunos. Para tanto, serve-se do número de escolas que
passaram da gestão estadual para a gestão municipal como medida de descentralização
e das avaliações em matemática e em língua portuguesa no MEC/INEP como medida
de desempenho educacional. Segundo Leme e colaboradores, a municipalização das
escolas parece não ter tido nenhum efeito (positivo ou negativo) relevante no desem-
penho dos alunos de 4a. série do ensino fundamental. A ausência de efeito notável da
municipalização no trabalho de Leme, Paredes e Souza parece decorrer tanto da amos-
tra muito restrita com que trabalham os autores 11, como também e, principalmente,
pode ser que as variáveis de controle dos alunos e de suas famílias e o modelo de efei-
tos específicos das escolas empregados pelos autores ainda não apresentem a acuidade
necessária para se captar o efeito independente da municipalização das escolas sobre
a proficiência dos alunos, como, aliás, admitem os próprios autores do trabalho.

Em suma, embora a produção acadêmica esteja em franco processo de expansão
e de acumulo de evidências, a revisão dos trabalhos produzidos acerca da descentra-
lização e do provimento de serviços públicos (particularmente, da provisão pública de
educação fundamental no Brasil) sugerem não apenas falta de consenso a respeito de
seus efeitos como também parece indicar que as evidências empíricas reunidas até o
presente momento são inconclusivas.

O presente trabalho pretende contribuir com essa literatura investigando, inicial-
mente, se o nível de governo (e, consequentemente, a rede escolar) importa para o
desempenho dos alunos. Em segundo lugar, a estratégia empírica proposta pelo tra-
balho permiti contornar algumas das limitações apontadas nos trabalhos anteriores.

A estratégia empírica proposta consiste em combinar análises distintas de estima-
ção dos efeitos da municipalização sobre (i) os alunos, (ii) as escolas, e (iii) os insumos
e as taxas de rendimento do fluxo escolar nos municípios. Primeiro, servindo-se de um
painel de escolas, com dados desagregados ao nível dos alunos, construído com base no
SAEB para os anos entre 1997-2005 é estimada a diferença de desempenho dos alunos
de escolas públicas municipais e escolas públicas estaduais. Essa estimação é feita
com base nas usuais técnicas de Mínimos Quadrados Ordinários, Efeitos Aleatórios
e Efeitos Fixos, assegurando-se que os resultados são robustos a diferentes modelos
estatísticos. Segundo, utilizando-se dados do SAEB e da Prova Brasil são acompa-
nhados (retrospectivamente) três grupos de escolas em dois pontos no tempo: antes e
depois da municipalização. Ou seja, é selecionado um grupo experimental de escolas
que estavam sob controle estadual e foram transferidas para o controle municipal, e
dois grupos controle de escolas que estavam sob a gestão estadual ou municipal e as-
sim permaneceram. Dessa forma, é comparado, por meio de um modelo de estimação

11Leme, Paredes e Souza (2010) identificam apenas 122 escolas que migraram do controle estadual
para o controle municipal e que aparecem pelo menos duas vezes nas avaliações do MEC/INEP entre
os anos de 1999 e 2005.
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por diferença-em-diferenças, o efeito da municipalização das escolas sobre desempenho
dos estudantes. Finalmente, é utilizado um painel de dados de 2837 municípios com
informações do Censo Escolar e dos municípios entre os anos 1999 e 2005 para se
estimar o efeito da municipalização das matrículas e sobre uma série de indicadores de
insumos educacionais e rendimento escolar nos municípios.

3 A Descentralização da educação no Brasil
Na presente seção do trabalho são brevemente expostos os principais números e fatos
do processo de municipalização da educação no Brasil. Procura-se, assim, dar relevo
não apenas à evolução do processo de descentralização; mas, sobretudo, evidenciar o
papel central desempenhado pela descentralização na política de reforma da provisão
pública de educação fundamental no Brasil ao longo dos últimos anos.

3.1 As matrículas
Em 1991, havia aproximadamente 29 milhões de estudantes matriculados no ensino
fundamental no Brasil. Ao longo da década de 1990, testemunha-se uma grande ex-
pansão dessas matrículas. Em 1999, as matrículas no ensino fundamental atingem
36 milhões. A partir de então, verifica-se um pequeno, porém constante, declínio
no número total de matrículas no ensino fundamental no Brasil. Em 2010, havia
aproximadamente 31 milhões de matriculados. O decréscimo observado decorre, da
acomodação do sistema educacional, em especial na modalidade regular12 do ensino
fundamental, a dois fatores principais. De uma lado, nota-se que essa etapa de en-
sino apresenta histórico de retenção e, consequentemente, altos índices de distorção
idade-série. Segundo o MEC, essa distorção vem sendo paulatinamente corrigida no
período mais recente, para o qual se verifica uma melhoria do fluxo escolar das coortes
(MEC/INEP, 2010).

Essa melhoria no fluxo escolar aponta para uma tendência de acomodação do
número de matrículas do ensino fundamental ao patamar equivalente ao da população
na faixa etária de 6 a 14 anos, que segundo segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD/IBGE 2009), corresponde a 30.229.090 crianças. De acordo com o
Censo Escolar de 2010, o número de alunos matriculados no ensino fundamental regular
ainda é cerca de 3 por cento superior à população na faixa etária adequada a esta etapa
de ensino. Entretando, vale observar que, este percentual é significativamente menor
do que os 20 por cento observados no final da década de 1990, levando-se em conta

12A modalidade regular do ensino fundamental não lava em conta a Educação para Jovens e
Adultos (EJA), como também as classes especiais e escolas exclusivas para crianças portadoras de
necessidades especiais.
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que, naquela época, a população em idade escolar era dos 7 a 14 anos de idade, para
um ensino fundamental de 8 anos (MEC/INEP, 2010).

Por outro lado, a redução na taxa de fecundidade e a consequente redução do
ritmo de crescimento da população brasileira registrada nos últimos anos (PNAD/IBGE
2009), também pode ser apontada como um fator que tem contribuído para o decrés-
cimo do número de alunos matriculados no ensino fundamental no Brasil.

A figura 1 apresenta os números de alunos matriculados no ensino fundamental no
Brasil entre os anos 1991 e 2010 por dependência administrativa em relação ao total
de matriculados.

Figura 1: Evolução das matrículas em escolas privadas e públicas estaduais
e municipais em relação ao total de matrículas do ensino

fundamental no Brasil (1991-2010)
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Fonte: Censo Escolar, INEP/MEC

Verifica-se que a grande maioria dos alunos está matriculada nas escolas públicas,
estaduais ou municipais. O número de matrículas na rede privada de educação funda-
mental conserva-se praticamente invariável em torno de pouco mais de 3 milhões. A
partir dos números apresentados na figura 1, pode-se concluir que a grande expansão
do número de alunos matriculados no ensino fundamental deve-se, quase que exclu-
sivamente, à ampliação da rede pública de ensino. Particularmente, à expansão do
número de matriculados em escolas públicas municipais. Em 1991, havia cerca de 25
milhões de alunos matriculados em escolas públicas estaduais e municipais. No final
da década de 1990, esse número ultrapassa os 32 milhões de matriculados. Em 2010,
devido a queda no número de matriculados no ensino fundamental, esse número se
reduz para pouco mais de 27 milhões de alunos.
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Dentro da rede pública de ensino, verifica-se um expressivo crescimento do número
de matrículas nas escolas municipais. Em 1991, havia aproximadamente, 16, 7 milhões
de alunos matriculados nas escolas estaduais e 8,7 milhões em escolas municipais.
Em 2010, os municípios passam a atender aproximadamente 17 milhões de alunos.
Os restantes 10 milhões de matriculados na rede pública encontram-se em escolas
mantidas pelos estados. Conclui-se, portanto, que ao longo das duas últimas décadas,
as escolas municipais foram responsáveis pela incorporação de aproximadamente 15,5
milhões de alunos. Na medida em que, as redes municipais cresceram, absorvendo
tanto matrículas novas (cerca de 9 milhões) como parte significativa das matrículas
estaduais (aproximadamente 6,5 milhões).

Em suma, o processo que se denomina aqui municipalização das matrículas dá-se
tanto por meio da incorporação de novos alunos, como também por meio da transfe-
rência de matrículas das escolas públicas estaduais para as escolas públicas municipais.

Nota-se ainda que, a municipalização das matrículas no ensino fundamental não
ocorre paulatinamente ao longo das duas últimas décadas. Mas, pelo contrário, ele se
intensifica a partir de 1996 e parece se estabilizar novamente em 2006.

Figura 2: Divisão das matrículas do ensino fundamental em escolas privadas e
públicas estaduais e municipais no Brasil (1991-2010)
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Como pode se inferir a partir da figura 2, em 1996, apenas 37 por cento dos alunos
matriculados no ensino fundamental público no país frequentavam escolas municipais.
O restante, 63 por cento, frequentava escolas das redes estaduais de ensino. Dez anos
depois, em 2006, tal cenário havia se invertido totalmente. Os municípios passaram a
atender aproximadamente 60 por cento dos alunos matriculados no ensino público no
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país. Ademais, cabe ressaltar que, a participação da rede privada de ensino no total
de matrículas do ensino fundamental permanece estável por volta dos 10 por cento ao
longo de todo o período compreendido entre os anos 1991 e 2010.

Figura 3: Número de estabelecimentos públicos de ensino fundamental
segundo a dependência administrativa (1991-2010)
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3.2 As escolas
Outro aspecto do processo de municipalização das matrículas do ensino fundamental
que merece relevo, é que a descentralização ocorre concomitantemente a uma redução
do número de estabelecimentos públicos que ofereciam vagas no ensino fundamental,
como já foi observado com precisão por Leme, Paredes e Souza (2009: 267). A
figura 3 exibe o número de estabelecimentos de ensino público, segundo a dependência
administrativa, entre os anos de 1991 e 2010.

Nota-se uma clara queda no número de estabelecimentos de ensino público no
período. Em 1991, havia aproximadamente 200 mil escolas públicas de ensino funda-
mental, cerca de 150 mil escolas públicas municipais e 50 mil escolas estaduais. Em
2010, o número de estabelecimentos públicos de ensino fundamental cai para apro-
ximadamente 150 mil, das quais por volta de 110 mil eram escolas municipais e o
restante 40 mil, estaduais. Como pode se observar na figura 3, a redução no número
de estabelecimentos de ensino se manifesta tanto nas redes escolares estaduais como
nas municipais.
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3.3 As turmas
Uma terceira dinâmica do ensino público no Brasil que deve ser aqui destacada é o
aumento do número de turmas do ensino fundamental. O aumento das turmas está,
evidentemente, vinculado a expansão das matrículas e a redução do número de escolas.
Houve no período um significativo aumento do número de turmas por estabelecimento,
principalmente nas escolas municipais. A partir do dados do Censo Escolar, pode-
se inferir que, se por um lado, houve uma redução do número de estabelecimentos,
principalmente pela eliminação de escolas rurais ou de pequeno porte. Por outro lado,
verifica-se um significativo aumento do número de turmas por estabelecimento de
ensino. Ou seja, os alunos foram concentrados em escolas maiores.

Conforme pode se observar na figura 4, o número total de turmas se mantém prati-
camente inalterado, em torno de 1,2 milhão de turmas no ensino fundamental da rede
pública. O total do número de turmas nas escolas municipais tem um crescimento de
mais de 50 por cento, pulando de aproximadamente 470 mil turmas em 1997 para mais
de 720 mil turmas em 2007. De tal sorte que, o número médio de turmas por estabe-
lecimento nas escolas municipais tem um aumento de 3,5 turmas/estabelecimento em
1997 para 5,3 turmas/estabelecimento em 2007.

Figura 4: Número de turmas do ensino fundamental público
segundo a dependência administrativa (1991-2010)
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Nas escolas estaduais, por outro lado, esse aumento não se repete. Pelo contrário,
havia, em 1997, pouco menos de 600 mil turmas de ensino fundamental nas escolas
estaduais. Em 2007, esse total cai para pouco menos de 400 mil turmas. Ou seja,
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houve uma redução no total de turmas do ensino fundamental de aproximadamente
30 por cento nas escolas estaduais.

Finalmente, cabe destacar que esse expressivo aumento do número de turmas por
estabelecimento de ensino que se observa para as escolas municipais não ocasiona
um aumento do número médio de alunos por turma. O número médio de alunos por
turma para as escolas municipais era de pouco mais de 26 alunos/turma, em 1997.
Esse número se mantém praticamente estável. Em 2007, encontra-se em pouco mais
de 24 alunos/turma.

4 Dados e Métodos
Os dados utilizados nessa pesquisa provêm do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Básica (SAEB), da Prova Brasil e do Censo Escolar da Educação Básica. Na
presente seção do trabalho, são apresentadas as fontes de dados, que são utilizadas
em todos os três exercícios de estimação do efeito da municipalização descritos neste
capítulo. Como discutido anteriormente, a estratégia empírica proposta neste estudo
baseia-se na decomposição de efeito da municipalização sobre: (i) a diferença de de-
sempenho dos alunos de escolas municipais e estaduais nos exames de avaliação do
SAEB, (ii) a proficiência média das escolas que tiveram seu controle transferido dos es-
tados para os municípios; e, finalmente, (iii) sobre os indicadores de insumos escolares
e rendimento do fluxo escolar dos municípios.

Nas seções seguintes deste capítulo, após apresentar as fontes de dados e algumas
estatísticas descritivas, são apresentadas mais detalhadamente cada uma das análises
empíricas propostas. Os resultados dessas análises são apresentados separadamente,
no sexto quinto do trabalho.

4.1 O SAEB
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) foi criado pelo INEP
em 1988. Em 1990, foi aplicada a primeira avaliação a uma amostra de escolas repre-
sentativas, para cada unidade da federação, das redes pública e privada. A avaliação
foi repetida em 1993, e, desde então, o SAEB tornou-se um exame bienal de proficiên-
cia, em Matemática (com ênfase em resolução de problemas) e em Língua Portuguesa
(com ênfase em leitura), aplicado em amostras de alunos de 4a e 8a séries do ensino
fundamental e da 3a série do ensino médio.

Desde 1995, a técnica de mensuração do desempenho dos alunos utilizada no
SAEB baseia-se na Teoria de Resposta ao Item (TRI). Uma das grandes vantagens
da TRI sobre a Teoria Clássica das Medidas é que a TRI possibilita comparações
de desempenho entre populações submetidas a provas que tenham alguns itens em

19



comum, ou, ainda, entre indivíduos da mesma população que tenham sido submetidos
a provas diferentes. Ou seja, os resultados obtidos a partir da TRI são independentes de
grupos e não são afetados pela dificuldade dos testes. A comparabilidade dos resultados
é garantida pela inclusão de itens comuns nos instrumentos de avaliação. A utilização
de itens comuns às avaliações de edições anteriores é denominada de "equalização
de grupos não equivalentes com itens comuns". Faz-se uso de matrizes de referência
para a construção dos instrumentos de avaliação. Essas matrizes funcionam como
orientação para a seleção dos itens que compõem os instrumentos de avaliação. Dessa
maneira, é possível comparar o desempenho dos alunos ou das escolas brasileiras ao
longo dos anos entre 1995 e 2005 e tentar diagnosticar quais os fatores relevantes à
qualidade da educação (INEP, 2008).

Também a partir do SAEB de 1995, os teste são compostos de um total de 169
itens de múltipla escolha para cada uma das séries e das disciplinas avaliadas. Esses
itens são divididos em 13 blocos de 13 itens cada, organizados em grupos de três
diferentes combinações. Isto é, combinados três a três. Cada combinação resulta em
um caderno de prova. Ao final do processo combinatório, têm-se, portanto, um total
de 26 cadernos de provas diferentes. A composição dos cadernos de provas do SAEB
baseia-se no modelo de "Blocos Incompletos Balanceados", ou Balanced Incomplete
Block, no original em inglês. Procura-se, por meio dessa metodologia, compor blocos
e cadernos de provas com dificuldades semelhantes e, mais importante, variabilidade e
ordenamento dos itens em função da sua dificuldade (INEP, 2008).

As figuras 5 e 6 apresentam a evolução das proficiências médias em Língua Portu-
guesa e Matemática no SAEB entre os anos de 1995 e 2005. Nas figuras é possível
observar a trajetória descendente dos resultados ao longo do período. Os resultados
demonstram uma queda na média obtida nos exames padronizados de Matemática e
Língua Portuguesa. Seja na 4a ou 8a série do ensino fundamental, seja na 3a série do
ensino médio.

Adicionalmente aos testes padronizados de conhecimento específico, o SAEB tam-
bém aplica questionários socioeconômicos. Estes questionários são respondidos por
alunos, professores e diretores das escolas que compõem à amostra, possibilitando o
conhecimento de informações mais amplas sobre o sistema educacional, as condições
das escolas brasileiras e das famílias dos estudantes.

Os microdados do SAEB estão disponíveis para os anos de 1995 até 2005. Estes
dados podem ser obtidos diretamente do sítio do INEP na internet. Entretanto, como
foi observado por Biondi e Felício (2007), há um subgrupo de escolas que se repete nas
amostras. De tal sorte que, é possível compor um painel de dados com esse subgrupo
de escolas que aparecem repetidas vezes nas avaliações. A montagem dos dados
em painel permite acompanhar a evolução dos testes de proficiência e das condições
socioeconômicas extraídas dos questionários respondidos pelos alunos, professores e
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Figura 5: Proficiências médias em Língua Portuguesa nos exames do
SAEB (1995-2005)
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Fonte: SAEB, INEP/MEC

diretores, para esse subgrupo de escolas que é mantido na amostra do SAEB.
Cabe destacar que, a possibilidade de explorar a metodologia para dados em painel

assegura maior precisão na investigação dos parâmetros de interesse. As estimativas
de variáveis regressoras observáveis, como o caso, por exemplo, da municipalização das
escolas, baseadas tão somente em dados de corte temporal (isto é, em cross-section),
como é bastante comum em trabalhos acadêmicos a respeito do efeito de insumos de
educação no Brasil, não permitem o controle dos efeitos específicos das escolas. Isto é,
não permitem o controle de características não observáveis das escolas. A ausência de
controles dos efeitos específicos das escolas, por sua vez, pode conduzir a estimativas
inconsistentes e enviesadas. Mais especificamente, pode produzir estimativas com
problemas de viés de variáveis omitidas, na medida em que as variáveis omitidas (não
observadas) estiverem correlacionadas com os demais regressores.

Uma complicação adicional ao se trabalhar com os dados do SAEB em painel é
compatibilizar as respostas dos dicionários de alunos, de professores, de diretores, de
escolas e de turmas para os diferentes anos sem invalidar ou abrir mão de variáveis que
são relevantes. A variável "educação da mãe", por exemplo, aparece categorizada de
forma diversa e incompatível entre os diferentes anos. Nesse caso, a solução encontrada
foi a recodificação da variável de forma a harmonizar e compatibilizar as respostas entre
os diferentes cortes temporais.

O ano de 1997, em particular, apresenta complicações extraordinárias. Pois, não
apenas a quase totalidade das variáveis que compõem os questionários de alunos, pro-
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Figura 6: Proficiências médias em Matemática nos exames do
SAEB (1995-2005)
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fessores, diretores e escolas estão categorizadas de maneira diversa dos demais cortes
temporais, como ainda não há um questionário específico para as turmas. Por conse-
guinte, para 1997, não foi possível obter variáveis que fossem passíveis de comparação
com os demais anos, que detalhassem a quantidade de alunos presentes na sala, a
quantidade de horas de aula por dia, se a turma ficou sem professor por algum período
(mais de um mês) e se a turma teve mais de um professor (de matemática ou de
português) durante o período letivo.

Outros trabalhos 13 que fizeram uso dos dados do SAEB e se valeram das metodolo-
gias para dados em painel, usualmente, reportam os resultados para o painel completo
(1997-2005), como também para um painel mais curto, que exclui as observações de
1997. Esse painel mais curto (1999-2005) traz a vantagem de uma maior a harmoni-
zação nas perguntas que compõem as variáveis, o que possibilita a investigação de um
maior número de variáveis.14 Ademais, também é maior o número de escolas que se
repetem entre os anos de 1999 e 2005, o que garante um melhor balanceamento ao
painel.15

13a esse respeito ver Biondi e Felício, 2007 e Franco e Menezes-Filho, 2009, entre outros estudos
que se valem do uso dos dados do SAEB em painel.

14Nesse sentido, foram selecionados dois conjuntos de variáveis: (1) aquelas que se repetiam nos
questionários entre os anos de 1997 e 2005; e (ii) um conjunto mais amplo de variáveis que se repetiam
nos questionários entre os anos de 1999 e 2005.

15É importante observar, como será comentado mais detalhadamente adiante, que nenhum dos
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4.2 O Censo Escolar
Um dos diferenciais deste trabalho é a utilização conjunta dos dados do SAEB e do
Censo Escolar de forma a incorporar um conjunto mais completo de informações a
respeito das escolas. O Censo Escolar é realizado anualmente pelo INEP em parceria
com os governos estaduais e municipais. Sua base de dados contém informações acerca
das escolas, de seus alunos e de seus professores.16

Os dados contidos no Censo Escolar possibilitam associar informações acerca da
infra-estrutura, do tamanho e das condições de oferta do ensino nas escolas às infor-
mações socioeconômicas contidas nos questionários do SAEB. Ainda, o Censo Escolar
traz informações sobre características das escolas, como insumos de produção e re-
sultados escolares, tais como: taxas de matrícula, repetição, abandono e defasagem
idade-série nas escolas, composição do corpo docente segundo a modalidade de en-
sino, nível de instrução dos professores, número de matrículas por série, por turma e
por turno, dentre outras informações. Vale destacar que, para construir um painel de
escolas, os dados do SAEB relativos aos alunos e aos docentes (nos casos onde mais
de um professor de uma mesma disciplina respondeu ao questionário socioeconômico)
podem ser agregados por escola ou, alternativamente, pode-se também apenas utilizar
uma série de variáveis do tipo dummy para se identificar as escolas e trabalhar com
os dados desagregados dos alunos. Como, por exemplo, no caso da análise empírica
conduzida neste trabalho a respeito do efeito da rede escolar (se municipal ou estadual)
sobre o desempenho dos alunos nos exames de proficiência do SAEB.

4.3 Variáveis e estatísticas descritivas
Como já foi mencionado, o SAEB é uma pesquisa de avaliação em larga escala que tem
caráter amostral. A maioria das escolas que compõem a amostra de um corte temporal
não se repete no corte consecutivo e, consequentemente, uma parcela considerável das
escolas avaliadas não se repete em mais do que 2 anos para os quais o SAEB foi
realizado. Assim, para fazer uso adequado das técnicas de análise de dados em painel
faz-se necessário seccionar os dados em dois subconjuntos:

• Painel "longo": um painel não balanceado de escolas composto por dados do
painéis é realmente balanceado, no entanto o painel mais curto (1999-2005) tem um maior número
de escolas que se repetem ao longo dos anos.

16Os dados do Censo Escolar foram agregados a base de dados por meio dos códigos de máscaras
das escolas. Esses códigos, que permitem identificar individualmente as escolas amostradas no SAEB,
possibilitam que os dados do SAEB sejam cruzados com as informações do Censo Escolar e da Prova
Brasil. Os códigos de máscaras das escolas podem ser solicitados ao MEC/INEP. Os dados são
cedidos (exclusivamente para fins de pesquisa acadêmica) mediante à assinatura de um termo de
compromisso de confidencialidade dos dados por parte do pesquisador.
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SAEB e do Censo Escolar para os anos 1997, 1999, 2001, 2003 e 2005.

• Painel "curto": um painel não balanceado de escolas composto por dados do
SAEB e do Censo Escolar para os anos 1999, 2001, 2003 e 2005.

Desse subconjunto de escolas, foram ainda excluídas as escolas que só apareciam
uma única vez durante o período coberto pela análise (1997-2005): as quais somam
aproximadamente 41 por cento da amostra total de escolas avaliadas pelo SAEB. Além
disso, também foram retiradas as escolas federais, que representavam menos de 0.4
por cento do total de escolas que compõem a amostra do SAEB.

Evidentemente, a opção de restringir a análise a tão-somente um subgrupo de
escolas – aquelas que são mantidas nas amostras do SAEB – enseja a questão de quão
representativo seria o subgrupo que compõe o painel quando comparado a amostra total
de escolas que compõem o SAEB. Nesse sentido, deve-se salientar que a comparação
de médias dos testes de proficiência nas disciplinas de Português e Matemática, entre o
total das escolas amostradas e as escolas que compõem o painel, indica que as últimas
representam, de maneira adequada, o total das escolas. Esse equilíbrio concede maior
suporte estatístico às análises realizadas no presente trabalho, baseadas na amostra de
escolas comuns entre os anos, e possibilita a extensão dos resultados encontrados às
demais escolas amostradas no SAEB. Por conseguinte, as inferências obtidas podem
ser estendidas ao universo das escolas brasileiras.

Tabela 1: Proficiência SAEB, 4a. série do ensino fundamental
Língua Portuguesa

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

1997 215,33 174,68 170,58 217,64 173,71 168,92
1999 205,90 161,62 157,34 208,17 161,82 158,70
2001 204,72 159,35 153,25 206,79 159,06 152,50
2003 212,72 166,38 162,96 212,93 165,42 161,17
2005 209,74 167,09 162,85 211,14 168,27 163,54

N 45.568 50.785 56.662 29.787 32.381 34.546
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP

As Tabelas 1 e 2 abaixo trazem a comparação de médias nos testes de proficiência
em Língua Portuguesa e Matemática entre o total de escolas amostradas no SAEB e o
subgrupo de escolas repetidas entre os anos 1997 e 2005 incluídas no painel de dados.

A Tabela 3 abaixo apresenta o número de escolas segundo a frequência nos anos e
segundo o ano que foram mantidas na subamostra de escolas que compõem os paines
utilizados na presente investigação.
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Tabela 2: Proficiência SAEB, 4a. série do ensino fundamental
Matemática

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

1997 221,51 178,35 173,88 224,71 176,60 171,86
1999 214,78 172,67 169,61 216,89 173,07 170,95
2001 217,74 169,53 163,89 220,31 169,57 163,33
2003 221,25 173,75 169,38 221,85 167,49 167,49
2005 222,86 176,37 171,19 225,26 177,30 172,06

N 45.568 50.785 56.662 29.787 32.381 34.546
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP

Tabela 3: Número de alunos e de escolas por ano e por frequência em que aparecem
nas avaliações do SAEB (1997-2005)

Total de Total de Frequência de Escolas nas Avaliações
Alunos Escolas 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos

1997 9.407 361 184 116 51 10
1999 7.906 1.216 705 394 107 10
2001 27.583 1.798 1.140 528 120 10
2003 17.233 1.162 647 398 107 10
2005 21.089 1.333 776 436 111 10

Total 83.218 5.875 3.462 1.987 591 50
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP

As seguintes tabelas foram elaboradas a partir da amostra total do SAEB e do
painel de escolas que se repetem nas amostras do SAEB entre os anos 1997 e 2005.
Nestas tabelas é possível cotejar as características de alunos, professores, diretores,
turmas e escolas que compõem a amostra total do SAEB ao subgrupo de escolas que
fazem parte do painel. As estatísticas descritivas, tanto para amostra total do SAEB
como também para o subgrupo de escolas que compõem o painel, estão discriminadas
segundo a rede escolar, se privadas ou pública, e segundo a dependência administrativa,
se pública municipal ou pública estadual.

As estatísticas descritivas referentes às características dos alunos, dos professores,
dos diretores, das turmas e das escolas da 4a. série do ensino fundamental que foram
avaliados em Português e Matemática entres os anos 1997 e 2005 são apresentadas
nas tabelas 4, 5, 6, 7 e 8.
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Tabela 4: Variáveis dos alunos da 4a. série do ensino fundamental
Língua Portuguesa

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

Homens 50,6% 50,1% 50,3% 50,6% 49,9% 50,1%
Idade: 9 anos 12,7% 7,1% 6,0% 12,6% 7,1% 6,1%
Idade: 10 anos 63,9% 40,1% 35,3% 64,2% 40,3% 36,0%
Idade: 11 anos 17,8% 23,9% 24,9% 17,5% 23,8% 25,1%
Idade: 12 anos ou + 5,0% 28,0% 32,9% 4,5% 27,8% 31,8%
Branco 50,6% 36,8% 35,9% 50,9% 36,7% 36,0%
Pardo 35,7% 42,2% 41,7% 35,7% 42,3% 41,7%
Negro 4,7% 12,4% 13,7% 4,3% 12,3% 13,6%
Amarelo ou Indigena 7,9% 6,9% 7,0% 8,0% 6,9% 6,9%
Mãe (nunca estudou) 0,08% 6,2% 8,6% 0,07% 6,1% 8,5%
Mãe (1-4 EF) 5,4% 23,8% 28,7% 4,9% 23,5% 28,5%
Mãe (5-8 EF) 8,9% 19,4% 18,1% 8,3% 19,3% 18,2%
Mãe (EM) 17,1% 12,9% 10,4% 16,6% 13,1% 10,6%
Mãe (superior) 39,8% 9,2% 6,7% 41,6% 9,6% 7,1%
Mãe (não sabe) 40,6% 39,2% 36,6% 40,6% 38,3% 35,5%
Trabalha fora 6,1% 16,1% 20,8% 5,6% 15,9% 20,2%
Mora c/ pai e mãe 73,1% 63,5% 65,9% 73,5% 63,6% 65,4%
Tem computador 49,9% 10,5% 7,8% 52,3% 10,8% 7,9%

N 45.568 50.785 56.662 29.787 32.381 34.546
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
Notas: Para o ano de 2005 trata-se de computador com Internet

Tabela 5: Variáveis dos Professores da 4a. série do ensino fundamental

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

Homens 4,68% 5,01% 10,3% 9,61% 9,91% 10,1%
até 30 anos(a) 27,4% 26,8% 21,7% 19,9% 22,1% 23,0%
de 30 a 40 anos(b) 39,1% 41,2% 34,7% 35,7% 32,3% 34,6%
40 anos ou mais(c) 29,8% 30,9% 39,7% 38,3% 32,3% 33,6%
Curso superior 61,8% 66,2% 41,6% 43,0% 46,1% 45,5%
Capacitação(d) 82,4% 82,7% 78,7% 74,2% 73,5% 68,3%
Leciona - 15 anos(e) 68,9% 69,4% 48,1% 48,3% 49,3% 48,2%
Leciona + 15 anos(f) 37,1% 39,9% 40,4% 39,6% 43,1% 41,6%

Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
Notas: (a) 1997 a 1999 incluem 30 anos
(b)1997 a 1999 incluem 40 anos
(c) 1997 e 1999 a partir dos 41 anos
(d) 1997 no próprio ano
(e) 2001 há até 14 anos
(f) 2001 há mais 14 anos
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Tabela 6: Variáveis dos Diretores

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

Exp. - 5 anos 21,4% 20,9% 53,1% 54,3% 49,4% 50,1%
Exp de 5 a 10 anos 26,6% 25,2% 31,3% 32,3% 28,3% 29,4%
Exp. + 10 anos 50,1% 52,3% 14,5% 13,8% 16,6% 15,7%
Na escola - 5 anos 35,5% 36,7% 68,5% 67,3% 65,3% 64,9%
Na escola 5-10 anos 25,9% 27,2% 23,6% 22,1% 21,9,4% 23,2%
Na escola + 10 anos 34,4% 34,2% 6,78% 7,31% 8,81% 9,13%
Eleição 61,3% 63,2% 49,8% 51,3% 56,7% 58,1%
Indicação 22,3% 23,7% 51,4% 49,7% 44,1% 42,3%
Proj. Pedagógico (não) 3,61% 2,93% 14,3% 13,7% 11,2% 10,5%
Proj. Pedagógico (sec.) 9,61% 8,52% 19,7% 21,4% 17,2% 18,3%
Proj. Pedagógico (dir+prof) 82,2% 83,3% 59,3% 58,9% 63,2% 65,5%
Rotatividade 11,1% 10,2% 28,8% 28,3% 25,5% 24,9%
Prof. faltosos 6,61% 6,43% 22,7% 23,1% 19,9% 20,1%

Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP

Tabela 7: Variáveis das Turmas

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

Sem prof de mat. 3,78% 3,92% 6,1% 5,9% 4,35% 4,64%
Apenas 1 prof mat 88,3% 89,2% 74,3% 75,5% 78,3% 76,4%
2 ou + prof mat 7,35% 8,72% 16,5% 17,8% 15,2% 14,7%
Sem prof port 3,8% 3,9% 6,6% 7,4% 5,3% 4,9%
Apenas 1 prof port 85,2% 87,2% 73,6% 78,0% 78,4% 77,6%
2 ou mais prof port 6,4% 6,7% 15,7% 14,3% 13,7% 12,8%
Até 4 horas/dia 39,6% 36,3% 56,2% 58,4% 47,5% 48,9%
De 4 a 5 horas/dia 64,2% 69,5% 39,4% 39,7% 37,1% 38,3%
+ de 5 horas/dia 2,2% 2,3% 4,3% 3,5% 4,3% 4,7%
No. médio de alunos 25,8 27,5 32,8 34,1 30,6 31,7

Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
Notas: Não há questionário para turmas no SAEB 1997

Tabela 8: Variáveis das Escolas

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
SAEB SAEB SAEB Painel Painel Painel

Privadas Estaduais Municipais Privadas Estaduais Municipais

Rural 1,07% 0,91% 26,1% 27,1% 16,2% 13,7%
Biblioteca 86,2% 91,3% 51,5% 56,2% 58,8% 59,1%
Lab. informática 70,1% 76,3% 14,2% 13,5% 17,8% 20,3%
Lab. ciências 56,3% 52,1% 9,50% 8,37% 15,3% 14,9%
Qd. esportes 75,6% 87,1% 43,1% 42,0% 51,9% 48,9%
Merenda 9,41% 8,65% 96,45% 98,1% 98,3% 96,3%
Transporte 6,32% 6,27% 64,8% 67,9% 41,7% 40,3%

N 1.029 3.764 2.036 843 1565 968
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
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O ponto fundamental que se gostaria de destacar da leitura das tabelas 4, 5, 6, 7
e 8, é que a comparação entre as colunas 1, 2 e 3 das referidas tabelas, que trazem as
estatísticas descritivas da amostra total do SAEB, às colunas 4, 5 e 6, que trazem as
estatísticas descritivas para o subgrupo de escolas que compõem o painel, demonstra
que não há problemas aparentes de seleção nos bancos de dados desenvolvidos no
presente estudo.

4.4 Metodologia
A pergunta básica que o presente estudo pretende responder é: o nível de governo
importa para a qualidade da política pública? No caso específico da análise da munici-
palização da educação fundamental no Brasil, essa pergunta pode ser reformulada nas
seguintes palavras: O nível de governo importa para a qualidade da política educacional
oferecida à população? Como já comentado no primeiro capítulo, a descentralização
pode ser apontada como uma das principais políticas governamentais para o ensino fun-
damental implementadas no Brasil nos últimos anos. Entretanto, existe ainda muita
controvérsia a respeito dos efeitos da municipalização sobre a qualidade do ensino
público oferecido no Brasil.

Para responder essa pergunta básica, a estratégia empírica adotada no presente
estudo consiste em examinar o diferencial de desempenho entre as redes públicas de
ensino. Mais importante, busca-se examinar o efeito da municipalização das matrículas
e gastos em educação sobre:

• o desempenho escolar do alunos das redes públicas municipais e estaduais;

• o desempenho das escolas que foram transferidas dos estados para os municípios;

• e, finalmente, sobre o desempenho das redes escolares.

Esta escolha deriva do pressuposto de que os efeitos da municipalização podem
se fazer sentir de forma diversa sobre os alunos, as escolas e os municípios. Por
conseguinte, a pergunta inicial acerca efeito da municipalização sobre a qualidade da
educação é desdobrada em perguntas específicas acerca:

• do efeito da municipalização sobre os alunos, tais como: existe alguma diferença
na proficiência dos alunos de escolas públicas municipais e escolas públicas es-
taduais? Qual a magnitude dessa diferença? Essa diferença pode ser atribuída
a disparidades nos recursos familiares do alunado, ou deve-se a disparidades nos
insumos escolares?
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• do efeito da municipalização sobre as escolas, tais como: a municipalização das
escolas tem algum impacto sobre a proficiência média de seus alunos? Qual
a diferença na proficiência média das escolas que foram transferidas do estado
para o município vis-à-vis as escolas que permaneceram sobre controle estatal
ou municipal?

• do efeito da municipalização sobre as redes municipais de ensino público: qual
o efeito da expansão das matriculas municipais sobre os insumos escolares e as
taxas de rendimento do fluxo escolar das coortes nos municípios brasileiros?

Idealmente, para se responder a tais perguntas poder-se-ia comparar os mesmos
alunos e escolas em duas situações distintas: primeiramente, sob a gestão estadual e,
posteriormente, sob a gestão municipal, mantendo-se tudo o mais constante. Isto é,
num desenho "experimental" de pesquisa buscar-se-ia comparar a situação dos mes-
mos alunos, escolas e municípios antes e depois da descentralização, mantendo-se
constantes ao longo do tempo todas as demais variáveis que podem afetar os resul-
tados educacionais. Nesse exercício hipotético, poder-se-ia simplesmente comparar a
situação pré-tratamento – antes da descentralização – com o situação pós-tratamento
– depois da descentralização – para se verificar como se comportariam os alunos, as
escolas e os indicadores educacionais dos municípios sob o controle municipal e sob o
controle estadual. Como foi observado por Leme, Paredes e Souza (2009), a diferença
entre essas duas situações é o que se denomina de efeito da municipalização.

Evidentemente, esse é tão somente um exercício hipotético. Na prática, não se
pode observar essas duas situações ao mesmo tempo. Isto é, na realidade não se pode
comparar ao mesmo tempo uma situação observada, como, por exemplo, o desempenho
acadêmico dos alunos numa escola sob controle municipal, com seu contrafactual, o
desempenho dos mesmos alunos na (mesma) escola sob controle estadual.

Portanto, um dos desafios não triviais do presente estudo, como, aliás, de todas
as pesquisas de avaliação de impacto de políticas públicas (educacionais ou não), é na
ausência de dados experimentais ser justamente capaz de construir esse "contrafactual"
a partir de dados observados de diferentes alunos e escolas ao longo do tempo.

As bases de dados em painel do SAEB e do Censo Escolar, afortunadamente,
possibilitam a construção de um "contrafactual estatístico", que seguramente não
assevera a existência de relações causais robustas como aquelas erigidas por meio do
emprego de dados experimentais; mas, por certo, é capaz de fornecer evidências sólidas
acerca da prevalência e da magnitude do efeito da municipalização, seja por meio
emprego de variáveis de controle para as características observáveis dos alunos e das
escolas, seja por meio do controle dos efeitos específicos das variáveis não observadas
das escolas ou dos municípios.
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Vale observar, no entanto, que o presente estudo não se encontra totalmente des-
provido de problemas decorrentes da utilização de dados observados como subsídio
empírico para o estabelecimento de proposições e inferências causais. Como se co-
mentará adiante, é razoável admitir que há características não observáveis dos alunos
ou das escolas que também influenciam o aprendizado e, por conseguinte, os resultados
educacionais e que podem estar correlacionadas com a descentralização cujo efeito se
pretende captar. Particularmente, o terceiro exercício de estimação do efeito da mu-
nicipalização no municípios é possivelmente acometido por problemas decorrentes da
utilização de regressores endógenos.

A seguir são detalhados os procedimentos metodológicos dos três exercícios de
estimação do efeito da municipalização das matrículas e dos gastos educacionais sobre:
os alunos, as escolas e os municípios, respectivamente.

4.4.1 O desempenho escolar dos alunos: o nível de governo importa?

Uma primeira pergunta diz respeito a diferença na proficiência dos alunos matriculados
nas redes públicas estaduais e municipais. Há, de fato, um diferencial de desempenho
entre os alunos das redes estaduais e municipais? Secundariamente, também se procura
investigar se a diferença de desempenho entre alunos de escolas públicas estaduais e
escolas públicas municipais pode ser atribuída a diferenças nos recursos familiares, ou
a diferenças nos insumos escolares, ou ainda a diferenças em outras características
observáveis dos professores, diretores e turmas.

A estratégia empírica utilizada nesta análise consiste em tirar proveito dos dados
em painel, que permitem o controle dos efeitos específicos não observáveis das escolas.
Pretende-se com esse exercício simplesmente observar se há, de fato, uma diferença
estatisticamente significante na proficiência em língua portuguesa e matemática dos
alunos de 4a. série matriculados em escolas das redes estaduais e municipais. Está
consolidado na literatura sobre o tema (Glewe e Kremer, 2006 e Hanushek, 1995) que,
as características socioeconômicas dos alunos estão altamente correlacionadas com
o desempenho acadêmico. Portanto, estas características, juntamente com outras
características observáveis dos professores, do diretores, das turmas e da escola são
incluídos nas análises estatísticas como variáveis de controle.

As técnicas de análise de dados em painel de Mínimos Quadrados Ordinários agru-
pados (MQA), Efeitos Fixos (EF) e Efeitos Aleatórios (EA) foram empregadas neste
exercício para se estimar a equação 1 abaixo, que modela o desempenho dos alunos
de 4a. série do ensino fundamental nas provas de Matemática e Língua Portuguesa do
SAEB:

Y t
ijr = α0 + β1EST

t
ij + β2A

t
ijr + β3P

t
ijr + β4D

t
ijr + β5T

t
ijr + β6E

t
ijr + θi + εtikr (1)
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Onde:

• Y t
ijr é a proficiência do aluno i, na escola j, da rede r, no tempo t

• α0 é uma constante

• EST t
ijr é uma variável do tipo dummy que indica se a escola j, do aluno i, no

tempo t está sob controle do estado

• At
ijr é o vetor de características do aluno i, na escola j, da rede r, no tempo t

• P t
ijr é o vetor de características do professor do aluno i, na escola j, da rede r,

no tempo t

• Dt
ijr é o vetor de características do diretor do aluno i, na escola j, da rede r,

no tempo t

• T t
ijr é o vetor de características da turma do aluno i, na escola j, da rede r, no

tempo t

• Et
ijr é o vetor de características de infraestrututa da escola do aluno i, na escola

j, da rede r, no tempo t

• θi é o efeito específico não observado da escola

• εtijr é o termo de erro aleatório

O parâmetro de interesse aqui é dado por β1, o qual indica a diferença de desem-
penho acadêmico entre os alunos matriculados nas escolas estaduais e municipais. O
vetor de parâmetros de controles β′, tal que β′ = (β′

2 β
′
3 β

′
4 β

′
5 β

′
6), reporta as relações

condicionais dos insumos escolares sobre o desempenho dos alunos. A equação 1 é a
função de produção da educação, tal como conhecida na literatura (Hanushek, 1996).

Após se verificar se existe mesmo diferença entre as proficiências médias de es-
tudantes da redes públicas estaduais e municipais, busca-se, então examinar se essa
diferença de desempenho pode ser atribuída a disparidades nos fatores que podem
afetar o rendimento acadêmico dos alunos. Isto é, procura-se investigar se a diferença
de rendimento escolar deve-se à um problema de seleção dos alunos entre as redes
ou, pelo contrário, deve-se a desigualdades nos insumos escolares das redes públicas
estaduais e municipais.

Para tanto, se ajustou um modelo de regressão probabilística, dado pela equação 2,
que busca captar a correlação entre os atributos observáveis dos alunos, do ambiente
familiar, das escolas, dos professores e diretores e a probabilidade de estarem vinculados
às redes públicas municipais.
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MUNIt
j = α0 + β1A

t
ijr + β2P

t
ijr + β3D

t
ijr + β4T

t
ijr + β6E

t
ijr +UFj + tt + εtikr (2)

Na equação 2:

• MUNIt
ij é uma variável do tipo dummy que identifica se a escola j está sob o

controle do município no tempo t

• α0 é uma constante

• At
ijr é o vetor de características do aluno i, na escola j, da rede r, no tempo t

• P t
ijr é o vetor de características do professor do aluno i, na escola j, da rede r,

no tempo t

• Dt
ijr é o vetor de características do diretor do aluno i, na escola j, da rede r,

no tempo t

• T t
ijr é o vetor de características da turma do aluno i, na escola j, da rede r, no

tempo t

• Et
ijr é o vetor de características de infraestrututa da escola do aluno i, na escola

j, da rede r, no tempo t

• UFj é é um conjunto de variáveis do tipo dummy indicador da UF

• tt é um conjunto de variáveis do tipo dummy indicador do ano

• εtijr é o termo de erro aleatório

4.4.2 O efeito da municipalização nas escolas

Esta segunda parte da análise empírica busca responder a pergunta a respeito da
diferença que a mudança do nível de governo pode exercer sobre o desempenho médio
das escolas. Ou seja, procura-se estimar, por meio da metodologia de diferença-em-
diferenças, o efeito da municipalização sobre as escolas que foram transferidas da gestão
estadual para a gestão municipal. Procura-se examinar se houve algum impacto na
proficiência média dos alunos dessas escolas decorrente da transferência do controle da
gestão escolar. Para tanto, foram agregados à base de dados do painel de escolas os
dados da Prova Brasil de 2007. Como mencionado, o SAEB é um exame de avaliação
de base amostral estratificada (e aleatória) das escolas, representativa para os estados
e as redes de ensino. A Prova Brasil é um exame de avaliação em proficiência em
língua portuguesa e matemática obrigatório para todas as escolas públicas do país. A
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Prova Brasil foi aplicada em 2005 e 2007. A presente análise empírica vale-se tão
somente da base de dados da Prova Brasil para o ano de 2007.

O método de estimação por diferença-em-diferenças foi inicialmente aplicado em
Card (1990) e, posteriormente, descrito em Angrist e Krueger (1999). No Brasil, foi
aplicado por Andrade e colaboradores (2007) para analisar o impacto do FUNDEF sobre
a taxa de reprovação dos alunos, por Menezes-Filho e Pazello (2007) na investigação
dos impactos do FUNDEF sobre os salários dos professores e o aprendizado dos alunos,
em Franco e Menezes-Filho (2008) para estimar o impacto do FUNDEF sobre os
indicadores educacionais e, finalmente, por Leme, Paredes e Souza (2009) para se
estimar o efeito da municipalização sobre os resultados educacionais. A abordagem
adotada no presente estudo é similar àquelas utilizadas em Menezes-Filho e Pazello
(2007) e em Leme, Parede e Souza (2009).

Inicialmente, buscou-se construir um painel de escolas, em que se identifica a
mesma escola pública (municipal ou estadual) em dois pontos no tempo: o período
inicial, que corresponde aos testes do SAEB para os anos de 1997, 1999, 2001, 2003
e 2005; e um período final, que corresponde à Prova Brasil de 2007. Dessa forma, são
montados, na verdade, painéis de escolas por pares de anos 1997-2007, 1999-2007,
2001-2007, 2003-2007 e 2005-2007. Uma vez montado esse painel de escolas públicas
de ensino fundamental por pares de anos, as escolas são classificadas de acordo com
a rede de ensino a que pertencem – municipal ou estadual – nos anos iniciais e no
ano final. Assim, são compostos três grupos de escolas: um primeiro grupo controle
de escolas que estavam sob gestão do estado no ano inicial e que permaneceram sob
o estado no ano final, o grupo EE; um segundo grupo controle de escolas que eram
municipais no ano inicial e permaneceram municipais no ano final, o grupo MM; e,
finalmente, um grupo de tratamento para aquelas escolas que eram estaduais no ano
inicial e foram transferidas para o controle dos municípios no ano final, o grupo EM17.
Assim, todas as escolas que aparecem nesse painel foram observadas pelo menos em
dois pontos no tempo.

A tabela 9 traz o número de escolas que compõem esse painel.
Na presente análise, o efeito da municipalização que se pretende estimar é exa-

tamente o efeito médio do grupo EM em comparação com os grupos controle EE e
MM. Isto é, trata-se da diferença nas proficiências médias do grupo de escolas que foi
transferido do controle estadual para o controle municipal cotejada à diferença nas pro-
ficiências médias dos grupos de escolas que permaneceram sob o controle dos estados
e municípios. Uma observação importante é que o efeito estimado da municipalização

17Existe ainda a possibilidade de um quarto grupo: aquele formado pelas escolas que foram esta-
dualizadas; isto é, foram transferidas da gestão municipal para a estadual. Identificou-se apenas um
número muito reduzido de escolas que passaram por esse processo de centralização. Este grupo foi,
portanto, descartado da presente análise.
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Tabela 9: Número de escolas por ano no painel (1997-2007)

EE EM MM Total

1997 206 9 256 471
1999 538 33 794 1.365
2001 679 40 880 1.599
2003 725 36 795 1.556
2005 695 21 696 1.412
2007 1726 86 2171 3.722

Total 3.452 550 3.442 7.444
Fonte: Cálculos próprios
a partir de dados do MEC/INEP

das escolas não leva em conta o tempo em que as escolas do grupo de tratamento
(EM) estiveram sob controle dos municípios. Ou seja, a análise ignora o tempo de
exposição à gestão municipal.

A estimação por diferença-em-diferenças baseia-se na comparação das diferenças no
desempenho médio nos exames do SAEB em matemática e língua portuguesa entre o
grupo de tratamento e os dois grupos controle EE e MM. Intuitivamente, a estimação
por diferença-em-diferenças é a comparação das mudanças ao longo do período de
1997 a 2007 na proficiência média das escolas que foram municipalizadas (grupo EM)
com as mudanças ao longo do mesmo período na proficiência média das escolas que
permaneceram sob controle dos estados (grupo EE) e dos municípios (grupo MM).

A equação 3 abaixo procura modelar efeito da municipalização sobre a proficiência
média das escolas que foram transferidas da gestão estadual para a gestão municipal,
quando comparadas às escolas que não sofreram mudanças quanto à dependência
administrativa a qual se encontram subordinadas.

Y t
ijr = α0 + β1EMij + β2Tij + β3EMij ∗ Tij + θi +

∑
xis + εtik (3)

Na equação 3:

• Y t
ijr é a proficiência do aluno i, na escola j, da rede r, no tempo t

• α0 é uma constante

• EMij é uma variável do tipo dummy que indica se a escola j, do aluno i, migrou
do controle do estado para o controle município no decurso do período de 1997
a 2007

• Tij é uma variável do tipo dummy, Tij = 0 se o ano = 1997, 1999, 2001, 2003
ou 2005 e Tij = 1 se o ano = 2007
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• xij é o vetor de características do aluno i, na escola j,

• θi é o efeito específico não observado da escola

• εtij é o termo de erro aleatório

Primeiramente, é necessário notar que a proficiência média das escolas dos grupos
controle e do grupo tratamento para o período inicial (Tij = 0) e para o período final
(Tij = 1) é definida conforme as equações a seguir:

para o grupo controle EE:

tij=0: ¯EY t
ij [EMij = 0, Tij = 0, θEE

j ] = β0 + θEE
j (4)

tij=1: ¯EY t
ij [EMij = 0, Tij = 1, θEE

j ] = β0 + β2 + θEE
j (5)

para o grupo controle MM:

tij=0: ¯EY t
ij [EMij = 0, Tij = 0, θMM

j ] = β0 + θMM
j (6)

tij=1: ¯EY t
ij [EMij = 0, Tij = 1, θMM

j ] = β0 + β2 + θMM
j (7)

para o grupo tratamento EM:

tij=0: ¯EY t
ij [EMij = 1, Tij = 0, θEM

j ] = β0 + β1 + θEM
j (8)

tij=1: ¯EY t
ij [EMij = 1, Tij = 1, θEM

j ] = β0 + β1 + β2 + β3 + θEM
j (9)

De tal sorte que se pode, simplesmente, subtrair a equação 4 da equação 5 para
se obter a diferença (entre Tij = 0 e Tij = 1) nas proficiências médias das escolas
do grupo controle, que permaneceu sob a gestão dos estados para todo o período da
análise (1997-2007). O estimador dessa diferença é dado pela equação 10:

∆EE = β2 (10)
Analogamente, pode-se subtrair a equação 6 da equação 7 para se obter a diferença

(entre Tij = 0 e Tij = 1) nas proficiências médias das escolas do grupo controle, que
permaneceu a gestão dos municípios para todo o período da análise (1997-2007). O
estimador dessa diferença é dado pela equação 11:

∆MM = β2 + β3 (11)
Finalmente, pode-se subtrair a equação 8 da equação 9 para se obter a diferença

(entre Tij = 0 e Tij = 1) nas proficiências médias das escolas do grupo de tratamento,
que migrou do controle dos estados para o controle dos municípios no decurso do
período da análise (1997-2007). O estimador dessa diferença é dado pela equação 12:
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∆EM = β1 + β2 + β3 (12)
A partir desses três estimdores das diferenças entre os períodos inicial (Tij = 0) e

final (Tij = 1) para os grupos controle (EE e MM) e tratamento (EM), pode-se obter
outros três estimadores de diferença-em-diferenças (doravante DID).

Primeiramente, pode-se calcular o estimador de DID entre os dois grupos controle
EE - MM. Isto é, entre as escolas estaduais e municipais que não sofreram nenhuma
alteração quanto à dependência administrativa a que estão subordinadas. Assim, tem-
se:

∆EE − ∆MM = β3 (13)
Em seguida, pode-se determinar o estimador de DID entre o grupo tratamento

(EM) e o grupo controle das escolas municipais (MM) que permaneceram sob gestão
dos municípios durante todo o período coberto pela análise (1997-2007), Assim, nesse
caso, tem-se:

∆EM − ∆MM = β1 (14)
Por fim, pode-se calcular o estimador de DID entre o grupo tratamento (EM) e o

grupo controle das escolas estaduais (EE) que permaneceram sob gestão dos estados
durante todo o período coberto pela análise (1997-2007), Assim, nesse caso, tem-se:

∆EM − ∆EE = β1 + β3 (15)

4.4.3 O efeito da municipalização sobre as redes escolares nos municípios

Este terceiro exercício de estimação do efeito da municipalização procura captar o
impacto da descentralização de matrículas e gastos em educação nas redes escolares dos
municípios brasileiros. Mais especificamente, procura-se aqui estimar o efeito da taxa
de municipalização das matrículas sobre alguns indicadores de insumos e rendimento
do fluxo escolar. Para tanto, na presente análise, utiliza-se uma base de dados em
painel onde as unidades de observação são os municípios brasileiros. Essa base de
dados dos municípios compreende o período de 1999 a 2005.

Como mencionado no capítulo 3 do presente estudo, a medida de descentralização
(ou a variável explicativa) empregada nesta análise é a proporção de matrículas no
ensino fundamental nas escolas municipais em função do número total de matrículas no
ensino fundamental público no município. Aqui denominada de taxa de municipalização
das matrículas.

As variáveis respostas, por outro, são subagrupadas em dois conjuntos de indica-
dores: os (1) insumos escolares e os (2) as taxas de rendimento do fluxo escolar ou,
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simplesmente, os resultados escolares. O primeiro conjunto compreende: indicado-
res a respeito da infraestrutura física das escolas, como, por exemplo, se as escolas
possuem biblioteca, quadra de esportes, laboratório de ciências, laboratório de infor-
mática, a razão computador por aluno, se a escola oferece merenda aos alunos, entre
outros; indicadores acerca da composição e formação do corpo docente, como, por
exemplo, razão professor por aluno e proporção de professores com curso superior. O
segundo conjunto de variáveis, referentes ao rendimento do fluxo escolar, inclui: taxa
de reprovação, taxa de abandono e a taxa de distorção idade-série.18

Como comentado no segundo capítulo do presente estudo, idealmente, quando
se busca mensurar a qualidade da educação, a melhor estratégia é trabalhar com
resultados de exames de avaliação padronizados, tais como o SAEB ou a Prova Brasil.
Infelizmente, não há dados disponíveis de avaliações padronizadas para o período de
1999 a 2005 com representatividade para os municípios no Brasil. Os dados do SAEB
são representativos para os estados e para as redes escolares (municipal, estadual e
privada). Os dados da Prova Brasil, que têm representatividade para os municípios e
para as redes escolares, estão disponíveis tão somente para os anos de 2005 e 2007.
Ademais, uma limitação adicional quando se trabalha com os dados de gastos em
educação fundamental no Brasil, é que, a partir de 2007, o FUNDEB19 substitui o
FUNDEF e altera as regras de financiamento da educação básica (que engloba as
modalidades de ensino fundamental e médio). As transferências, que até 2006, eram
destinadas exclusivamente ao ensino fundamental, passam, a partir de 2007, a cobrir
também o ensino médio.

Foram ainda excluídos informações de algumas escolas que compunham a base de
dados original do Censo Escolar. Inicialmente, excluiu-se os dados para todas as escolas
que não ofereciam ensino fundamental. Em seguida, foram excluídas as informações
acerca das escolas que traziam o código de funcionamento descrito como "extinto" ou
"paralisado", mantendo-se apenas as escolas com o código de funcionamento "ativo"
e que apresentavam o "número de matrículas no ensino fundamental" maior ou igual
a dez. Além disso, também foram excluídas as escolas da rede federal.

As características das escolas foram agregadas para o nível do município, por sua
média ou proporção, segundo o ano e a dependência administrativa a que se referiam,
se municipal, estadual ou privada. Por fim, foi montado um painel de municípios com
dados para os anos de 1999, 2001, 2003, e 2005. Neste banco de dados restaram os
2837 municípios para os quais haviam informações tanto na base de dados do FINBRA
como do Censo Escolar. A tabela ?? apresenta o número de escolas segunda a rede

18A tabela 10 adiante apresenta uma descrição completa das variáveis usadas na presente análise,
bem como suas fontes.

19O FUNDEB é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais de Educação.
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escolar e a dependência administrativa que compõem o painel de municípios.
Finalmente, vale observar que, no presente exercício foram mantidas na base de

dados as escolas da rede privada, diferentemente das duas análises prévias que tra-
balhavam exclusivamente com as escolas da rede pública. Esta escolha, deve-se ao
juízo de que as escolas privadas podem funcionar como um grupo controle no presente
exercício. Já que não foram afetadas pelo processo de expansão das matrículas que se
verificou na rede pública e tampouco pela municipalização de matrículas e gastos em
educação cujos efeitos aqui se pretende analisar.

A tabela 10 apresenta a lista de variáveis que fazem parte desse painel de 2.837
municípios, bem como suas respectivas fontes.

A Taxa de municipalização é, para esse exercício empírico, a principal variável de
interesse. Como comentado anteriormente, trata-se da proporção de matrículas do
ensino fundamental em escolas municipais no município i no ano t. Ela procura captar
o esforço do município em incorporar novas matrículas no ensino fundamental, seja
por meio da municipalização de escolas estaduais, seja pela criação de novas vagas
em escolas municipais. Quanto maior for essa taxa, mais descentralizado o ensino
fundamental do município. Pois, maior a responsabilidade do município na prestação
dos serviços públicos de ensino fundamental vis-à-vis a responsabilidade do estado.

O primeiro conjunto de variáveis dependentes é composto pelas taxas de rendi-
mento do fluxo escolar no município i no ano t segundo a rede r. São elas: taxa de
abandono, taxa de reprovação e a distorção idade-série. Quanto menores essas taxas,
mais positivos os resultados de fluxo escolar no município e na rede escolar.

O segundo conjunto de variáveis dependentes refere-se aos insumos escolares no
município i, no ano t, para a rede r. Os insumos escolares são compostos por: bi-
blioteca, quadra de esportes, laboratório de ciências, laboratório de informática, taxa
aluno/professor, taxa aluno/computador e proporção de professores com curso supe-
rior.

A tabela 11 apresenta as estatísticas descritivas para as variáveis de insumos es-
colares empregadas nessa análise para o total das escolas no painel e para as escolas
segundo a rede escolar.

A tabela 12 apresenta as estatísticas descritivas para as variáveis de rendimento
de fluxo escolar empregadas nessa análise para o total das escolas do painel e para as
escolas segundo a rede escolar.

Quando se examina as taxas de fluxo apresentadas na tabela 12, nota-se que as
taxas médias de reprovação, abandono e distorção idade-série são significativamente
inferiores nas escolas privadas relativamente às públicas municipais e estaduais. Ainda,
dentro da rede pública, parece que as escolas estaduais tem menores taxas médias de
abandono, reprovação e defasagem idade-série, embora as diferenças não sejam tão
acentuadas como quando cotejadas às escolas da rede privada e os desvios padrão
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Tabela 10: Base de dados dos municípios: as variáveis e suas fontes

Variáveis Descrição Fonte

Taxa de municipa-
lização

proporção de matrículas do ensino fundamental em escolas
municipais no município i, no ano t

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Taxa de abandono proporção de alunos do ensino fundamental que abandonaram
a escola no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Taxa de reprova-
ção

proporção de alunos do ensino fundamental que foram repro-
vados no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Defasagem idade-
série

proporção de alunos do ensino fundamental com idade superior
a idade recomendada no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Biblioteca proporção de escolas municipais de ensino fundamental com
biblioteca no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Quadra de espor-
tes

proporção de escolas municipais de ensino fundamental com
quadra de esportes no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Laboratório de ci-
ências

proporção de escolas municipais de ensino fundamental com
laboratório de ciências no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Laboratório de in-
formática

proporção de escolas municipais de ensino fundamental com
Laboratório de informática no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Aluno/computador razão de alunos por computador no ensino fundamental no no
município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Aluno/professor razão de alunos por professor no ensino fundamental no mu-
nicípio i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

Educação do pro-
fessor

proporção de professores do ensino fundamental com curso
superior no no município i, ano t e na rede r

Censo Escolar
(MEC/INEP)

População 07-14 total da população de 7 a 14 anos no município DataSUS
População 25-64 total da população de 25 a 64 anos no município DataSUS
População > 25 total da população de 7 a 14 anos no município DataSUS
População população total do município DataSUS
Vacinas total de doses de vacinas aplicadas no município i no ano t DataSUS
Mortalidade infan-
til

razão entre o total de óbitos infantis até 1 ano idade por 1000
nascidos vivos no município i, ano t

DataSUS

PIB per capita PIB per capita no município IPEAdata
Fonte: Formulação própria a partir de dados do Cendo Escolar, FINBRA, Datasus e IPEAdata
* Banco de dados da FINBRA da Secretaria di Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda

bastante elevados para ambos os grupos de escolas.
Além dessas variáveis, também foi utilizado um conjunto de variáveis controle

relacionadas às características populacionais e ao perfil socioeconômico dos municípios.
A tabela 13 apresenta as estatísticas descritivas para essas variáveis.

A equação 16 abaixo procura modelar o efeito da taxa de municipalização sobre os
insumos educacionais nas redes escolares pública municipal, pública estadual e privada
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Tabela 11: Insumos escolares segundo a rede escolar

(1) (2) (3) (4)
Total Municipais Estaduais Privadas

Biblioteca 71,60% 51,77% 64,88% 86,29%
Quadra de esportes 56,7% 41,10% 52,17% 77,44%
Laboratório de Ciências 31,90% 17,89% 25,34% 71,90%
Laboratório de informática 37,8% 13,90% 16,95% 56,91%
Aluno/computador 366,4 812,9 674,2 81,56
Aluno/Professor 21,69 19,76 23,48 13,72
Educação do professor 25,75% 16,82% 17,71% 35,78%

N 26.068 12.698 8.051 5.337
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do Censo Escolar
Desvio padrão entre parênteses
Notas: Para o ano de 2005 trata-se de computador com Internet

Tabela 12: Rendimento do fluxo escolar segundo a rede

(1) (2) (3) (4)
Total Municipais Estaduais Privadas

Taxa de abandono 9,66% 11,44% 9,89% 1,82%
Taxa de Repetição 13,7% 17,1% 16,0% 3,73%
Distorção idade-série 29,9% 32,1% 38,3% 2,21%

N 26.068 12.698 8.051 5.337
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do Censo Escolar
Desvio padrão entre parênteses

Tabela 13: Características populacionais e socioeconômicas do municípios

(1) (2) (3)
Variáveis Média Desvio padrão

Taxa de municipalização 75,6% 20,1%
População de 07 a 14 anos 5.108 25.585
População feminina de 25 a 64 anos 7.195 49.452
População com mais de 65 anos 1825 12.707
População 31.577 189.558
Vacinas 12.210 66.960
Mortalidade infantil 20,1 21,6
PIB per capita (R$1.000,00) 4,50 5,23

N 2.837 2.837
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do Censo Escolar, DataSUS e IPEAdata
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para o painel de 2.837 municípios:

Ȳ t
ir = α0 + β1MUNIit + β3Mit + θi + dr + tt + εtik (16)

Na equação 16:

• Ȳ t
ir é a média da variável dependente para o município i, na rede de escolas r,

no tempo t

• α0 é uma constante

• MUNIit é a taxa de municipalização das matrículas no município i, no tempo t

• Mit é o vetor de características do município i, no tempo t

• θi é o efeito específico não observado do município

• dr é um conjunto de variáveis do tipo dummy indicador da rede escolar, se
pública municipal, pública estadual ou privada

• tt é um conjunto de variáveis do tipo dummy indicador do ano

• εtir é o termo de erro aleatório

A equação 17 abaixo procura modelar o efeito da taxa de municipalização sobre
as taxas de rendimento do fluxo escolar nas redes escolares pública municipal, pública
estadual e privada para o painel de 2.837 municípios:

Ȳ t
ir = α0 + β1MUNIit + β2Eirt + β3Mit + θi + dr + tt + εtik (17)

Na equação 17:

• Ȳ t
ir é a média da variável dependente para o município i, na rede de escolas r,

no tempo t

• α0 é uma constante

• MUNIit é a taxa de municipalização das matrículas no município i, no tempo t

• Eirt é o vetor de características das escolas da rede r, no município i, no tempo
t

• Mit é o vetor de características do município i, no tempo t

• θi é o efeito específico não observado do município
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• dr é um conjunto de variáveis do tipo dummy indicador da rede escolar, se
pública municipal, pública estadual ou privada

• tt é um conjunto de variáveis do tipo dummy indicador do ano

• εtir é o termo de erro aleatório

5 Resultados
Nesse capítulo são apresentados e discutidos os principais resultados da presente inves-
tigação. Seguindo a mesma lógica de exposição adotada até aqui serão apresentados
separadamente, nas seguintes seções, os resultados para os exercícios de estimação do
efeito da municipalização sobre os alunos, as escolas e os municípios, respectivamente.

5.1 O Efeito da rede escolar sobre a proficiência dos alunos: o
nível de governo importa?

Vale lembrar que a pergunta básica que se pretende responder nessa seção do trabalho,
especificamente, é se há de fato diferenças nas proficiências médias nos exames do
SAEB entre os alunos de escolas públicas municipais e os alunos das escolas públicas
estaduais. Se há mesmo diferença, qual sua magnitude?

Para tanto, se ajustou o modelo estatístico dado pela equação 1. Esse modelo,
de função de produção em educação, traz como variável dependente a proficiência do
aluno i, na escola j, da rede r, no tempo t, dada pelo termo Y t

ijr. A principal variável
de interesse aqui é a rede escolar, dada por EST t

ijr, é uma variável do tipo dummy
que indica se a escola j, do aluno i, no ano t está vinculada as redes estaduais de
ensino público.

A tabela 14 apresenta os resultados da estimação por MQO agrupados para os
alunos da 4a. série do ensino fundamental para a prova de língua portuguesa do
SAEB20, para o painel de escolas (1997-2005). O modelo 1 da tabela 14 indica que há
uma diferença média positiva de 5,30 pontos (na escala SAEB) em favor dos alunos
das escolas estaduais. Essa diferença corresponde aproximadamente a um desempenho
médio dos alunos das escolas estaduais de 3 pontos percentuais acima, se comparados
aos alunos das escolas municipais (a categoria omitida nesse modelo). Esse resultado,

20Nesta seção do trabalho, para se preservar a clareza na exposição dos resultados serão apresen-
tados apenas os resultados das estimações para os exames de língua portuguesa. Os resultados para
os exames de matemática, que em geral não desviam dos resultados de língua portuguesa, são apre-
sentados no Anexo A do presente trabalho. No caso de eventuais discrepâncias entre os resultados
estas são aqui destacadas.
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Tabela 14: Resultados da estimação por MQA usando dados de alunos, painel de
escolas (1997-2005), Português 4a. série

(1) (2) (3) (4) (5)
Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5

Estaduais 5.333∗∗∗ 4.269∗∗∗ 2.650∗∗∗ 2.567∗∗ 1.442
(0.857) (0.809) (0.686) (0.909) (0.998)

Mãe (1-4 EF) 1.212∗ 0.804 1.753∗∗ 1.592∗
(0.474) (0.469) (0.634) (0.706)

Mãe (5-8 EF) 4.589∗∗∗ 1.609∗∗∗ 1.449∗ 1.393
(0.492) (0.477) (0.669) (0.739)

Mãe (EM) 13.28∗∗∗ 7.935∗∗∗ 8.702∗∗∗ 8.324∗∗∗
(0.651) (0.615) (0.789) (0.877)

Mãe (Superior) 14.32∗∗∗ 7.306∗∗∗ 4.818∗∗∗ 4.497∗∗∗
(0.808) (0.711) (0.880) (0.987)

Mãe (não sabe) 4.967∗∗∗ 1.865∗∗∗ -0.619 -0.317
(0.441) (0.423) (0.527) (0.601)

10 anos 5.782∗∗∗ 2.068 1.118
(0.748) (1.076) (1.156)

11 anos -5.752∗∗∗ -9.014∗∗∗ -9.134∗∗∗
(0.823) (1.153) (1.257)

12 anos ou mais -13.18∗∗∗ -18.56∗∗∗ -18.09∗∗∗
(0.810) (1.177) (1.292)

Homens -8.566∗∗∗ -9.523∗∗∗ -9.546∗∗∗
(0.320) (0.472) (0.530)

Pardo -1.200∗∗ -1.121 -1.156
(0.429) (0.580) (0.632)

Negro -11.69∗∗∗ -11.59∗∗∗ -12.69∗∗∗
(0.563) (0.794) (0.867)

Amarelo ou Indigena -2.455∗∗∗ -3.350∗∗∗ -3.322∗∗
(0.678) (0.993) (1.079)

Possui computador 5.074∗∗∗ 6.937∗∗∗ 6.442∗∗∗
(0.920) (1.124) (1.269)

Mora com o pai e a mãe -0.0764 -1.831∗∗∗ -2.162∗∗∗
(0.340) (0.475) (0.542)

Trabalha(ou) fora de casa -14.51∗∗∗ -14.76∗∗∗ -14.19∗∗∗
(0.481) (0.706) (0.785)

Escola rural -4.746∗∗ -3.941∗
(1.556) (1.552)

Constante 159.3∗∗∗ 155.3∗∗∗ 172.9∗∗∗ 171.6∗∗∗ 163.7∗∗∗
(0.568) (0.608) (0.954) (1.915) (2.892)

N 76443 71393 62194 29802 23838
R2 0.004 0.021 0.112 0.143 0.147
Erros padrão robustos em parênteses
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
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Tabela 15: Resultados da estimação por MQO usando dados de alunos, painel de
escolas (1997-2005), Português 4a. série, (Continuação)

(1) (2) (3) (4) (5)
Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5

Estaduais 5.333∗∗∗ 4.269∗∗∗ 2.650∗∗∗ 2.567∗∗ 1.442
(0.857) (0.809) (0.686) (0.909) (0.998)

Quadra de esportes 0.332 -0.941
(0.957) (1.051)

Laboratório de ciências 3.575∗ 3.282∗
(1.387) (1.536)

Laboratório de informática 2.123 1.825
(1.213) (1.346)

Biblioteca 3.882∗∗∗ 2.790∗∗
(0.880) (0.952)

Livros didáticos 0.0558 0.00229
(0.847) (0.939)

Merenda 2.302 2.391
(1.205) (1.242)

Transporte 3.635∗∗∗ 3.250∗∗∗
(0.886) (0.958)

Curso Superior 4.373∗∗∗
(1.248)

Capacitação 0.846
(1.868)

Experiência ( 5-10 anos) 0.159
(1.073)

Experiência (+ 10 ano) 3.848∗∗
(1.465)

Concursado ou eleito 3.249∗∗
(0.999)

Projeto pedagógico (Sec.) 1.182
(1.630)

Projeto pedagógico (Dir. e Prof.) 4.678∗∗∗
(1.274)

Rotatividade 0.0759
(2.378)

Absenteísmo 1.496
(1.804)

Constante 159.3∗∗∗ 155.3∗∗∗ 172.9∗∗∗ 171.6∗∗∗ 163.7∗∗∗
(0.568) (0.608) (0.954) (1.915) (2.892)

N 76443 71393 62194 29802 23838
R2 0.004 0.021 0.112 0.143 0.147
Erros padrão robustos em parênteses
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
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que corresponde ao teste t de comparação de médias, é estatisticamente significante
ao nível de 1 por cento.

Contudo, como já comentado, a literatura tem demonstrado que há uma série de
fatores ligados aos recursos familiares e insumos escolares, entre outros, que podem
afetar significativamente o aprendizado dos alunos. Assim, pode-se objetar que essa
diferença, apesar de significativa, pode estar ligada a fatores extra sala de aula, tais
como: a educação dos pais. De fato, o modelo 2 da tabela 14 indica que, quando se
controla o efeito da rede escolar pela educação da mãe, a diferença de desempenho
entre estudantes das redes estaduais e municipais decresce cerca de 1 ponto (na escala
SAEB), não obstante permaneça positiva e estatisticamente significante ao nível de 1
por cento.

Os resultados dos modelos apresentados nas colunas (3) e (4) das tabelas 14 e
15 21 reforçam essa constatação. A medida que se acrescentam novas variáveis na
especificação dos modelos de regressão, a diferença entre o desempenho acadêmico
de alunos das escolas públicas estaduais e municipais vai perdendo força. Ou seja, a
medida que são inseridos nos modelos outros fatores que podem explicar o desempenho
escolar, a variável de interesse – a rede escolar – vai paulatinamente perdendo sua força
explicativa para a diferença de desempenho entre alunos das escolas públicas estaduais
e municipais nos exames do SAEB.

A coluna 3 da tabela 14 apresenta os resultados para a especificação que, além
da rede escolar e da educação da mãe, inclui também as demais características do
aluno (gênero, idade e cor) e de sua família. Nota-se que, em se controlando pelas
características dos alunos e do ambiente familiar, a diferença de desempenho entre
alunos das redes estaduais e municipais decresce para memos da metade da diferença
estimada pelo modelo 1, embora ainda continue estatisticamente significante a 1 por
cento. A coluna (4) da tabela 14 exibe os resultados para o modelo 4, que inclui além
das características do aluno e do ambiente familiar, as recursos das escolas. Nota-
se, então, que a diferença de desempenho nos exames do SAEB não apenas torna-se
praticamente nula, como também passa a ser significante a um nível de apenas 10 por
cento. No modelo 5, que inclui além das variáveis do aluno, do ambiente escolar e das
características observáveis da escola, também as variáveis a respeito do diretor escolar,
o efeito da rede escolar desaparece por completo, tanto sua magnitude se aproxima de
zero (0,29), como também deixa de ser estatisticamente significante.

O que explica os resultados reportados nas tabelas 14 e 15? Em suma, os resul-
tados mostram que (i) há uma diferença significativa da ordem de 3 por cento entre
o desempenho acadêmico em língua portuguesa22 dos estudantes da 4a. série do en-

21A tabela 15 é apenas uma continuação da tabela 1o, que foi cortada tão somente para se manter
a clareza e a inteligibilidade das tabelas de resultados

22a diferença no exame de matemática é de exatamente 5,108; o que corresponde a aproximada-
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sino fundamental de escolas públicas estaduais e públicas municipais, em favor da rede
pública estadual. (ii) Quando, além da rede escolar na qual o aluno está vinculado,
são utilizadas características dos alunos (cor, gênero e idade), do ambiente familiar
(educação da mãe e outras características socioeconômicas) e da infraestrutura das
escolas (presença de biblioteca, quadra de esportes, laboratório de ciências, entre ou-
tros) para se explicar a proficiência nos exames do SAEB, o efeito independente da
rede escolar perde relevância, tanto em termos de magnitude como de significância
estatística. Ou seja, a relação positiva entre o pertencimento à rede pública estadual
e a proficiência média em língua portuguesa dos alunos de 4a. série diminui a medida
que características dos estudantes, da família e da escola são utilizadas como contro-
les. Em suma, a relação condicional positiva entre proficiência média nos exames do
SAEB e a matrícula em escolas das redes públicas estaduais é mediada pelo efeito das
características dos alunos (incluindo seu ambiente familiar) e pelo efeito dos insumos
escolares.

Logo, parece haver evidências empíricas de que disparidades nas características dos
alunos, ambiente familiar e infraestrutura das escolas poderiam explicar a diferença de
desempenho acadêmico nos exames do SAEB entre alunos das redes públicas estadu-
ais e públicas municipais. Entretanto, para se evitar conclusões precipitadas deve-se
investigar se o modelo de estimação por MQO agrupados é o mais adequado para se
obter estimadores não enviesados e consistentes. Pois, seria lógico argumentar que
há características não observáveis das escolas que podem estar correlacionadas com
o desempenho de seus alunos; portanto, nesse caso, o método mais adequado de
estimação, que produz estimadores consistentes seria o método de Efeitos Fixos.23

A tabela 16 apresenta os resultados da estimação por Efeitos Fixos para o painel
de escolas (1997-2005) com os resultados do exame de língua portuguesa da 4a. série
do ensino fundamental. Como seria razoável supor, a estimação pelo método de
Efeitos Fixos (EF) tampouco gera resultados muito diferentes daqueles apresentados
nas tabelas 14 e 15. Nota-se, entretanto, que já para o Modelo 6, no qual se utiliza
exatamente a mesma especificação empregada no Modelo 1: a regressão da proficiência
na rede escolar, não se encontra uma diferença estatisticamente significante. Isso era
esperado, uma vez que o termo θi, que representa o efeito específico não observado
da escola – o que incluí todas as características escolares e características médias dos
alunos da escola que são invariantes no tempo –, absorve o efeito de todas as variáveis
mente um desvio de 3 por cento nas proficiências médias dos alunos das escolas públicas municipais
e públicas estaduais. Como no caso do exame de língua portuguesa essa diferença é favorável às
escolas das redes estaduais.

23Outro pressuposto necessário para que o método de estimação por Efeitos Fixos produza esti-
madores não enviesados é que as variáveis das escolas afetem a proficiência média de seus alunos,
enquanto a proficiência média dos seus alunos não afetem as características das escolas.
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Tabela 16: Resultados da estimação por EF, painel de escolas (1997-2005)
Português, 4a. série

(1) (2) (3)
Modelo 6 Modelo 7 Modelo 8

Estaduais 4.616 5.707 4.756
(5.617) (5.659) (5.822)

Mãe (1-4 EF) 0.197 -0.753
(2.562) (2.429)

Mãe (5-8 EF) -1.170 -2.445
(2.890) (2.727)

Mãe (EM) 13.81∗∗∗ 8.552∗
(3.633) (3.655)

Mãe (Superior) 12.79∗∗ 11.23∗∗
(3.955) (3.931)

Mãe (não sabe) 4.113∗∗ 2.049
(1.265) (1.217)

10 anos 9.885∗∗
(3.172)

11 anos -0.476
(3.398)

12 anos ou mais 0.912
(3.149)

Homens -10.26∗∗∗
(2.124)

Pardo 4.413∗
(1.824)

Negro -10.32∗∗∗
(2.811)

Amarelo ou indígena 6.608
(3.577)

Possui computador -11.88∗∗
(3.724)

Mora com o pai e a mãe 6.547∗∗∗
(1.931)

Trabalha fora -7.942∗∗∗
(1.868)

Constante 157.2∗∗∗ 153.1∗∗∗ 154.4∗∗∗
(2.569) (3.112) (4.701)

N 5347 5346 5334
R2within 0.0002 0.017 0.073
R2Between 0.0269 0.110 0.195
R2Overall 0.0154 0.075 0.149
Erros padrão robustos em parênteses
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
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omitidas do modelo. Ou seja, na estimação pelo método de EF, o termo de efeito
específico das escolas dá conta de toda a heterogeneidade das variáveis omitidas do
modelo.

Vale apontar que, os coeficientes estimados para a variável EST t
ijr, que indica que

as escolas estão subordinadas às redes estaduais, permanecem positivos e com uma
magnitude de aproximadamente de 5 (pontos na escala SAEB) para todas as especifi-
cações estimadas por EF; contudo, para nenhuma dessas especificações o coeficiente
estimado exibe significância estatística aos níveis de 1, 5 ou 10 por cento.

Os modelos 7 e 8 da tabela 16 pouco acrescentam para a compreensão da diferença
de desempenho dos alunos das redes públicas estaduais e municipais. Contudo, os
resultados desses modelos não são contra intuitivos e, ainda, vão ao encontro do que
tem sido reportado na literatura, que se vale das bases de dados do SAEB ou do Censo
Escolar,24 a respeito dos fatores condicionantes do aprendizado nas escolas brasileiras.
O que, por conseguinte, confere mais credibilidade aos resultados estimados no presente
trabalho.

Estabelecido que existe realmente uma diferença de cerca de 3 pontos percentuais
entre as proficiências médias de estudantes das redes públicas estaduais e municipais e,
mais importante, que esta diferença não é independente das características dos alunos
e dos insumos escolares. Pode-se, então, avançar em direção ao objetivo secundário
da presente seção; qual seja, investigar se a diferença de desempenho dos alunos
das redes públicas estaduais e públicas municipais pode ser atribuída a disparidades
em características dos alunos, de suas famílias, ou ainda, a disparidades nos insumos
escolares. Mais especificamente, busca-se investigar se diferença na proficiência média
das redes públicas de ensino pode ser explicada pelas disparidades em características
dos alunos e de suas famílias ou, alternativamente, pode ser atribuída a desigualdades
nos insumos escolares das redes de ensino.

Para tanto se ajustou um modelo regressão probabilística dado pela equação 2.
Onde, a variável resposta –MUNIt

j – é uma variável do tipo dummy que identifica as
escolas municipais e as variáveis explicativas são as características dos alunos (modelo
9), do ambiente familiar (modelo 10), das escolas (modelo 11), dos diretores (modelo
12) e, finalmente, dos professores (modelo 13). O exame dos fatores condicionantes
de estar matriculado em escolas das redes públicas municipais é capaz de apontar
a correlação condicional entre a lista de atributos analisados e a probabilidade de
estar "vinculado" às redes municipais. Procura-se, assim, identificar os atributos dos
alunos, das famílias, das escolas, dos professores e dos diretores que compõem o perfil
das escolas das redes municipais, quando comparadas às escolas das redes públicas

24A esse respetio ver, entre outros, Franco e Menezes-Filho, 2009, Felício e Fernandes, 2006 e
Menezes-Filho, 2007.
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estaduais (categoria omitida para esses modelos). As tabelas 17, 18 e 1925 apresentam
os resultados dessas estimações via regressão probabilística.

Os resultados do modelo 9, apresentados na coluna (1) da tabela de 17, parecem
confirmar a hipótese de que pode haver, de fato, disparidades na composição do alu-
nato entre as redes públicas estaduais e municipais. Quando consideradas apenas as
características dos alunos, as escolas municipais parecem receber mais alunos negros,
se comparadas às escolas estaduais26. O coeficiente estimado é positivo e significante
a 10 por cento para todas as especificações apresentadas na tabela 17, o que assevera
consistência e robustez ao achado. Quanto às demais categorias de cor, não parece
haver disparidades adicionais na composição racial declarada pelos alunos entre as duas
redes. Vale ressaltar, ainda, que no cômputo geral das categorias de cor, as escolas
municipais parecem receber menos alunos que se declaram brancos (categoria omitida).

Quando se analisa a idade dos alunos, percebem-se maiores desvios na composição
do alunato entre as duas redes. Os coeficientes estimados para as categorias "11
anos" e "12 anos ou mais" são positivos e estatisticamente significantes ao nível de
1 por cento, indicando que, de fato, a probabilidade de que alunos acima da idade
escolar recomendada para a série estejam matriculados em escolas das redes publicas
municipais é maior, do que as chances de que estejam em escolas das redes públicas
estaduais.

Os resultados do modelo 10, apresentados na coluna (2) da tabela de 17, reafirmam
esse indício de que pode estar ocorrendo um processo de seleção do alunato entre as
redes públicas estaduais e municipais. Esse modelo inclui, além das características do
aluno, o conjunto de variáveis acerca do ambiente familiar dos estudantes.

Quando se examinam os coeficientes estimados para o nível de escolaridade da mãe,
nota-se claramente que as chances das escolas municipais recebem alunos cujas mães,
em média, têm menor nível de escolaridade são consideravelmente maiores, quando
comparadas às escolas estaduais. Ademais, a probabilidade das escolas estaduais rece-
bem alunos cujas mães têm maior nível de escolaridade também é significativamente
maior. Haja vista que os coeficientes estimados para as categorias que representam
níveis mais elevados de escolaridade, tais como: ensino médio e curso superior, mos-

25As tabelas 18 e 19 são apenas a continuação dos resutlados reportados na tabela 17. As tabelas
foram cortadas apenas para se preservar a clareza e a inteligibilidade na exposição dos resultados.

26Para ser mais rigoroso, o que a estimação via regressão probabilística informa é que, se o aluno i

matriculado na 4a série do ensino fundamental, declarou-se negro, ele tem maiores chances, mantidas
todas as demais variáveis constantes, de estar matriculado numa escola das redes públicas municipais
do que numa escola das redes públicas estaduais. Feito esse esclarecimento, vale observar que na
presente seção, por meras questões estilísticas, afirmar-se-á, por exemplo que a prevalência de alunos
negros é maior (tudo o mais constante) nas escolas das redes públicas municipais, se comparadas
às escolas das redes públicas estaduais. Admite-se que essa interpretação não é a mais rigorosa.
Entretanto, por aproximação, tal interpretação não é equivocada.
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Tabela 17: Correlação condicional entre os atributos e a probabilidade de estar
matriculado na rede municipal

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
Modelo 9 Modelo 10 Modelo 11 Modelo 12 Modelo 13 dy/dx

10 anos 0.0377 0.0451∗ 0.0695∗∗ 0.0825∗ 0.0874∗ 0.035
(0.0196) (0.0207) (0.0269) (0.0335) (0.0344)

11anos 0.133∗∗∗ 0.117∗∗∗ 0.145∗∗∗ 0.152∗∗∗ 0.154∗∗∗ 0.061
(0.0220) (0.0231) (0.0305) (0.0377) (0.0391)

12 anos ou + 0.195∗∗∗ 0.162∗∗∗ 0.137∗∗∗ 0.120∗∗ 0.125∗∗ 0.049
(0.0251) (0.0255) (0.0343) (0.0422) (0.0440)

Homens -0.0174∗ -0.0201∗∗ -0.00634 -0.00499 -0.00634 -0.002
(0.00728) (0.00771) (0.0101) (0.0131) (0.0137)

Pardo 0.00899 0.00915 0.0210 0.00765 0.00771 0.003
(0.0123) (0.0127) (0.0166) (0.0217) (0.0225)

Negro 0.0379∗ 0.0329∗ 0.0482∗ 0.0690∗ 0.0623∗ 0.024
(0.0158) (0.0164) (0.0212) (0.0269) (0.0277)

Amarelo ou indigena 0.00697 0.0158 0.0579∗ 0.0477 0.0544 0.021
(0.0192) (0.0201) (0.0262) (0.0342) (0.0360)

Mãe (1-4 EF) 0.0483∗∗∗ 0.0378∗ 0.0181 0.0142 0.005
(0.0129) (0.0165) (0.0203) (0.0212)

Mãe (5-8 EF) -0.0800∗∗∗ -0.0605∗∗∗ -0.0800∗∗∗ -0.0948∗∗∗ -0.049
(0.0142) (0.0177) (0.0225) (0.0235)

Mãe (EM) -0.145∗∗∗ -0.141∗∗∗ -0.121∗∗∗ -0.126∗∗∗ -0.002
(0.0174) (0.0207) (0.0259) (0.0274)

Mãe (Superior) -0.163∗∗∗ -0.145∗∗∗ -0.132∗∗∗ -0.125∗∗∗ -0.049
(0.0216) (0.0243) (0.0288) (0.0298)

Mãe (não sabe) -0.0453∗∗∗ -0.0171 -0.0103 -0.00650 -0.002
(0.0117) (0.0140) (0.0175) (0.0183)

Tem computador -0.124∗∗∗ -0.132∗∗∗ -0.0933∗∗ -0.0873∗ -0.034
(0.0243) (0.0284) (0.0354) (0.0369)

Mora c/ o pai e a mãe 0.0613∗∗∗ 0.0432∗∗∗ 0.0446∗∗ 0.0426∗ 0.016
(0.0101) (0.0128) (0.0159) (0.0166)

Trabalha fora 0.136∗∗∗ 0.0671∗∗ 0.0514∗ 0.0432 0.017
(0.0161) (0.0209) (0.0233) (0.0243)

Controles p/ UF sim sim sim sim sim
Controles p/ ano sim sim sim sim sim
N 118558 105192 61876 38885 35527
Erros padrão ajustados em parênteses
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
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Tabela 18: Correlação condicional entre os atributos e a probabilidade de estar
matriculado na rede municipal (continuação da tabela 19, características da

escola e do diretor)

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
Modelo 9 Modelo 10 Modelo 11 Modelo 12 Modelo 13 dy/dx

Escola Rural 0.133 -0.0390 -0.0946 0.038
(0.0732) (0.0985) (0.104)

Quadra de esportes 0.0499 0.194∗∗ 0.214∗∗ 0.084
(0.0546) (0.0683) (0.0711)

Lab. de ciências -0.383∗∗∗ -0.435∗∗∗ -0.404∗∗∗ -0.158
(0.0781) (0.0949) (0.0981)

Lab. de informática 0.131 0.120 0.134 0.053
(0.0695) (0.0823) (0.0852)

Biblioteca -0.165∗∗ -0.151∗ -0.161∗ -0.064
(0.0544) (0.0682) (0.0710)

Merenda 0.340∗∗∗ 0.286∗∗∗ 0.272∗∗ 0.107
(0.0686) (0.0822) (0.0857)

Transporte 0.175∗∗ 0.177∗∗ 0.184∗∗ 0.073
(0.0533) (0.0629) (0.0651)

Curso Superior -0.233∗∗ -0.234∗ -0.092
(0.0877) (0.0924)

Capacitação 0.350∗∗∗ 0.408∗∗∗ 0.046
(0.0941) (0.0981)

Experiência (5-10 anos) -0.106 -0.128 -0.050
(0.0665) (0.0695)

Experiência (+ 10 anos) -0.255∗∗ -0.264∗ -0.104
(0.0985) (0.103)

Eleição -0.385∗∗∗ -0.385∗∗∗ -0.152
(0.0679) (0.0706)

Projeto pedagógico (Sec.) 0.0568 0.0665 0.026
(0.113) (0.119)

Projeto pedagógico (Dir e prof) -0.237∗∗ -0.212∗ -0.083
(0.0885) (0.0923)

Rotatividade -0.00193 -0.00619 0.002
(0.125) (0.131)

Faltas -0.117 -0.107 0.042
(0.126) (0.129)

Controles p/ UF sim sim sim sim sim
Controles p/ ano sim sim sim sim sim
N 118558 105192 61876 38885 35527
Erros padrão ajustados em parênteses
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
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Tabela 19: Correlação condicional entre os atributos e a probabilidade de estar
matriculado na rede municipal, (contuniação da tabela 19, características do

professor)

(1) (2) (3) (4) (5) (6)
Modelo 9 Modelo 10 Modelo 11 Modelo 12 Modelo 13 dy/dx

Curso Superior 0.169∗∗ 0.067
(0.0622)

Capacitação 0.117 0.047
(0.0684)

Concursado 0.0551 0.022
(0.0576)

Idade (30-40 anos) 0.101 0.040
(0.0795)

Idade (+ 40 anos) -0.0172 -0.006
(0.0943)

Experiência (5-10 anos) -0.00541 -0.002
(0.0712)

Experiência (+10 anos) -0.217∗ -0.083
(0.0992)

de 2-5 anos na escola -0.0306 -0.012
(0.0709)

+ 5 anos na escola -0.212∗∗ -0.084
(0.0661)

Constante -0.737∗∗∗ -0.783∗∗∗ -0.883∗∗∗ 0.0905∗∗∗ -1.405∗∗∗
(0.193) (0.203) (0.227) (0.257) (0.341)

Controles p/ UF sim sim sim sim sim
Controles p/ ano sim sim sim sim sim
N 118558 105192 61876 38885 35527
Erros padrão ajustados em parênteses
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001

tram menor prevalência em escolas das redes públicas municipais, resultados que são
robustos às diferentes especificações e estatisticamente significantes ao nível de 1 por
cento. Já para os níveis mais baixos de escolaridade, tal como, ensino fundamental
incompleto (estudou até a 4a. série), essa situação se inverte, sendo mais frequente
nas escolas públicas municipais, embora esse resultados não se mostrem tão robustos
entre as diferentes especificações. Os coeficientes se mantém sempre positivos, mas,
são estatisticamente significantes apenas para os modelos 10 e 11, aos níveis de 1 e 10
por cento, respectivamente. Enfim, esses achados corroboram a idéia de que famílias
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com maior nível escolaridade tendem, em média, a matricular seus filhos em escolas
das redes públicas estaduais mais frequentemente; e famílias com menores níveis de
escolaridade tendem, em média, a matricular seus filhos em escolas das redes públicas
municipais.

As demais características do ambiente familiar, para as quais se tem informação,
também indicam que pode haver de fato uma espécie de estratificação social entre
as redes públicas de ensino. Famílias que possuem computador em casa tem menos
probabilidade de matricular seus filhos em escolas das redes públicas municipais. E a
prevalência do trabalho fora de casa em idade escolar é um indicador de que as chances
do aluno estar matriculado nas escolas das redes municipais é maior. Esses resultados
são estatisticamente significantes entre os diferentes modelos apresentados na tabela
17. Por outro lado, alunos que vivem com o pai e com a mãe tendem, em média,
estar matriculados com mais frequência em escolas que integram as redes públicas
municipais.

Em resumo, os resultados apresentados na tabela 17 acerca das características
dos alunos e do ambiente familiar corroboram a hipótese de que parece haver alguma
estratificação social entre as redes públicas de ensino. A prevalência de alunos fora
da idade recomendada para a série na qual estão matriculados é maior nas escolas
municipais. Alunos que se declaram negros apresentam, em média, maiores chances de
estarem matriculados em escolas das redes públicas municipais. Outras características
do ambiente familiar também apontam para existência desse processo de estratificação
entre as redes. Particularmente, quando se examina o comportamento das variáveis
que procuram captar o nível de escolaridade da mãe dos alunos, verifica-se que, as
categorias que indicam níveis mais elevados de escolaridade (ensino médio e curso
superior) diminuem significativamente a chance dos alunos oriundos dessas famílias de
estarem matriculados em escolas das redes públicas municipais. Ademais, a presença
de computadores em casa aumenta chances de que os alunos estejam matriculados
em escolas estaduais. O trabalho fora de casa em idade escolar, por outro lado, tende
elevar a probabilidade dos alunos estarem matriculados em escolas das redes públicas
municipais.

O modelo 11, apresentado na coluna (3) das tabelas 17 e 18, inclui além de ca-
racterísticas dos alunos e do ambiente familiar, as características de infraestrutura das
escolas. Nota-se que que, no geral, não há grandes disparidades na oferta de equipa-
mentos de ensino entre as escolas das redes públicas municipais e públicas estaduais.

Se, por um lado, a presença de quadra de esportes indica que as chances da escola
estar vinculada às redes municipais é maior; em se tratando da presença de laboratório
de ciências nas escolas a situação se inverte. Os coeficientes estimados para a variável
Quadra de esportes são positivos e estatisticamente significantes para duas das três
estimações. Quando se analisa os coeficientes estimados para o item Laboratótio de
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ciências os coeficientes são sempre negativos e significantes em todas as estimações
ao nível de 1 por cento, o que pode ser interpretado como um indicador de que as
escolas equipadas com laboratórios de ciências têm menor probabilidade de estarem
subordinadas às redes municipais.

Não há evidências empíricas de disparidades na oferta de laboratórios de informática
entre as redes municipais e estaduais. Com relação a presença de bibliotecas, percebe-
se que a situação das redes públicas estaduais é mais positiva. As escolas que possuem
bibliotecas têm mais chances de estarem integradas às redes estaduais do que às
municipais. Como demonstra o coeficiente estimado para essa variável que é negativo
e significante para todas as especificações estimadas. Quando se examina a oferta de
merenda e transporte público, a situação é amplamente favorável às escolas das redes
públicas municipais. Percebe-se que para os itensMerenda e Transporte, os coeficientes
estimados são positivos e significantes para todas as especificações estimadas.

O modelo 12, apresentado na coluna (4) das tabelas 17 e 18, traz além de todas
as variáveis já comentadas, as características observáveis dos diretores das escolas.
No que tange ao conjunto de variáveis dos diretores, as evidências empíricas parecem
ratificar a hipótese que há um pequeno, porém consistente, desvio positivo em favor
das escolas que integram as redes públicas estaduais.

A prevalência de diretores com curso superior é maior nas escolas das redes esta-
duais. Os coeficientes estimados para essa variável são negativos e estatisticamente
significantes para as estimações apresentadas na tabela 18. Com relação ao item Ca-
pacitação, nota-se que a situação é favorável às escolas das redes municipais. Ou seja,
os diretores que participaram de cursos de capacitação nos últimos 2 anos têm maiores
chances de estarem dirigindo escolas das redes municipais do que escolas das redes
estaduais.

Contudo, quando se analisa o conjunto de variáveis que diz respeito a experiência
na função de direção, percebe-se que os diretores das escolas estaduais tendem a ter,
em média, mais experiência do que os diretores de escolas municipais. Para o item
que indica de 5 a 10 anos de experiência na função os coeficientes são negativos,
porém não significantes. Para o item que indica mais de 10 anos de experiência na
função os coeficientes estimados são também negativos, mas significantes para as duas
especificações testadas. No conjunto, então, percebe-se que os diretores com menos
experiência no cargo tendem, em média, a dirigir escolas das redes municipais com
mais frequência do que escolas das redes estaduais. Com relação ao processo com que
foram conduzidos à direção da escola, nota-se que enquanto nas escolas estaduais é
prevalente o emprego de eleições ou concursos (representados sob a categoria Eleição),
nas escolas municipais ainda prevalece a indicação política (categoria omitida). Os
estimadores para esta variável são negativos e significantes, ao nível de 1 por cento,
para ambas especificações testadas.
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Quando se examina como foi elaborado o projeto pedagógico da escola, a dispari-
dade entre as redes públicas municipais e estaduais também se faz presente. Se não há
evidências empíricas que indiquem diferenças relevantes para a categoria Projeto peda-
gógico (Sec.), o qual indica que a escola adotou o projeto pedagógico elaborado pela
Secretaria (Municipal ou Estadual) de Educação, sem modificações adcionais. Para a
categoria que tem mais impacto sobre o aprendizado dos alunos27, Projeto Pedagógico
(Dir. e prof.), que é a elaborção de um projeto pedagógico pela direção da escola com
a participação dos professores, as chances de que esse projeto pedagógico tenha sido
elaborado em uma escola estadual é notavelmente maior do que tenha sido feito dessa
maneira em uma escola municipal. Os coeficientes para essa variável são negativos
e significantes para ambas as especificações apresentadas na tabela 18. Finalmente,
cabe notar que não há evidências empíricas da ocorrência de disparidades relevantes
entre as redes públicas municipais e estaduais para as variáveis Faltas e Rotatividade,
que indicam problemas com a absenteísmo de professores e problemas com a alta
rotatividade de professores, respectivamente.

O modelo 13, apresentado na coluna (4) da tabela 19, traz a especificação mais
completa com todas as variáveis dos alunos, do ambiente familiar, da escola, dos dire-
tores e dos professores. Quando se examina o comportamento das variáveis observáveis
dos professores, percebe-se que não há praticamente disparidades entre as escolas das
redes públicas estaduais e municipais para esse conjunto de características. No entanto,
cabe destacar que, a prevalência de professores com curso superior é mais frequente
em escolas das redes municipais. Como indica o coeficiente estimado para a variável
Curso superior, cujo coeficiente é positivo e estatisticamente significante ao nível de
5 por cento. Por outro lado, quando se analisa o conjunto de variáveis que procu-
ram captar a experiência do professor e sua permanência numa mesma escola, nota-se
que a disparidade, embora pequena, tende a favorecer as escolas das redes estaduais.
Por exemplo, as chances de que um professor com mais de 10 anos de experiência
seja docente de uma escola estadual é consideravelmente maior do que de uma escola
municipal. Como aponta o coeficiente estimado para a variável Experiência (+ de 10
anos) que é negativo e significante a 10 por cento. Assim como para a variável, + de 5
anos na escola, cujo estimador é negativo e significante, indicando que os professores
que permanecem por mais de 5 anos numa mesma escola tendem, em média, a ser
mais frequentes nas escolas das redes públicas estaduais. Para as demais variáveis,
referentes à forma de contratação de professores e a faixa etária dos docentes não há
evidências empíricas de disparidades entre as redes de ensino municipais e estaduais.

Ademais, cabe acrescentar que, a coluna (5) das tabelas 17, 18 e 19 traz os
efeitos marginais das variáveis explicativas do modelo 13, isto é, da especificação que

27ver a esse respeito a tabela ??, além dos já citados trabalhos de Franco e Menezes-Filho, 2009,
Felício e Fernandes, 2006 e Menezes-Filho, 2007.
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inclui todas as variáveis dos alunos, do ambiente familiar, da escola, do diretor e dos
professores. O efeito marginal pode ser entendido como o acréscimo na probabilidade
de que o aluno esteja matriculado em uma escola municipal, dada a presença daquela
característica específica e mantidas todas as demais variáveis constantes. Assim, por
exemplo, o efeito marginal da variável 12 anos é igual a 0.035. Esse efeito pode ser
interpretado como um acréscimo de 0.035 por cento nas chances de que um aluno com
com 12 anos ou mais esteja matriculado numa escola da rede municipal, tudo o mais
constante.

Em suma, os modelos estatísticos apresentados nas tabelas 17, 18, 19, fornecem
fortes evidências empíricas que sugerem que a diferença de desempeno acadêmico nos
exames do SAEB, verificada anteriormente, parece estar mais associada a um processo
de estratificação social do alunato entre as redes públicas de ensino fundamental do
que a disparidades nos insumos escolares ou nas condições de oferta de ensino entre
as redes municipais e estaduais. Primeiramente, nota-se que as maiores disparidades
entre as redes dão-se justamente quanto às características dos alunos e do ambiente
familiar. Mais especificamente, as disparidades estão mormente relacionadas à idade
dos alunos e à educação da mãe. Alunos acima da idade recomendada para a série
têm maiores chances de estar matriculados em escolas municipais. Como também,
alunos cujas mães têm o ensino médio ou o curso superior completo têm, em média,
mais chances de estar matriculados em escolas das redes públicas estaduais. Outras
características socioeconômicas, como, a presença de computador em casa e a pre-
valência de trabalho fora de casa em idade escolar, também corroboram a hipótese
da estratificação social. Uma vez que, enquanto a primeira característica pode ser
interpretada como um indicador de maiores probabilidades de frequentar escolas das
redes estaduais; a o trabalho fora de casa aumenta as chances do aluno de frequentar
escolas das redes municipais.

Em segundo lugar, pode-se observar que há também algumas disparidades nos in-
sumos escolares: escolas equipadas com bibliotecas e laboratórios de ciências tendem,
em média, a integrar as redes estaduais com mais frequência; os diretores com curso
superior, mais experiência na função ou que assumiram o cargo de direção da escola
por meio de processos meritocráticos, tais como: seleção ou eleições, têm maior proba-
bilidade de estarem dirigindo escolas estaduais do que municipais. Há, por outro lado,
alguns itens nos quais as escolas municipais são melhor servidas; tais como: merenda
e transporte escolar, professores com curso superior e escolas equipadas com quadras
de esportes. Esses itens têm, em média, maiores chances de estarem presentes em
escolas municipais do que em escolas dirigidas pelos estados.

A estratificação social do alunato e as discrepâncias nos insumos escolares, prova-
velmente, se complementam e interagem na prática cotidiana das escolas públicas de
ensino fundamental. Entretanto, do ponto de vista estritamente analítico, quando se
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examina as disparidades mencionadas nos paragrafos precedentes à luz dos trabalhos
que investigaram os aspectos condicionantes do aprendizado nas escolas brasileiras28,
pode-se concluir que a diferença nas proficiências médias entre os alunos das redes
estaduais e municipais está mais associada ao processo de estratificação social do alu-
nato entre as redes de ensino público; pois, a literatura tem demonstrado que o fator
único mais relevante para se explicar o rendimento acadêmico dos estudantes é o nível
educacional dos pais, particularmente a escolaridade da mãe (?). Ademais, como se
pode verificar nas tabelas ?? e 16 acima o atraso escolar têm um acentuado efeito
negativo sobre a proficiência média dos alunos.

No entanto, é de fundamental importância observar que, não obstante se possa
estabelecer, à luz das evidências empíricas, que a diferença na proficiência média nos
exames do SAEB entre as redes municipais e estaduais está mais associada a estratifi-
cação social do alunato nas redes do que a disparidades nos insumos escolares; não se
pode afirmar com a mesma certeza a direção do processo de causalidade entre esses
dois fenômenos sociais. Pois, se por um lado, é razoável supor que a diferença no
desempenho acadêmico entre as redes é decorrente da estratificaçao do alunato. Por
outra lado, é lógico afirmar que a estratificação social do alunato é causada pelo dife-
rencial de desempenho escolar entre as redes públicas municipais e estaduais. Assim,
por exemplo, é verossímel supor que pais mais educados procurem escolas com melhor
reputação para seus filhos. Como seria, igualmente, coerente especular que pais mais
educados troquem seus filhos de escola em decorrência de más avaliações em exames
padronizados do MEC, tais como: o ENEN, o SAEB ou o IDEB.

5.2 O Efeito da municipalização nas escolas
Vale recapitular que, nesta seção se objetiva responder, especificamente, à seguinte
questão: qual o impacto da municipalização das escolas que foram transferidas do
controle dos estados para os municípios na proficiência média dos seus alunos nos
exames do SAEB e da Prova Brasil? Tal pergunta envolve, evidentemente, um exercício
de comparação com as escolas que não foram transferidas. Portanto, poder-se-ia
reformular a pergunta original nos seguintes termos: qual o efeito da municipalização
das escolas sobre a proficiência média dos seus alunos, quando comparados aos alunos
das escolas que permaneceram sob a gestão dos estados e dos municípios?

Como comentado no capítulo quarto desse estudo, para responder a essa pergunta
se lança mão do método de estimação por diferença-em-diferenças (DID). A estimação
por diferença-em-diferenças baseia-se na comparação das diferenças no desempenho
acadêmico nos exames em matemática e língua portuguesa entre o grupo de escolas que

28ver a esse respeito, entre outros, os já citados: Franco e Menezes-Filho, 2009, Felício e Fernandes,
2006 e Menezes-Filho, 2007; além da tabela ?? acima.
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foram municipalizadas – aqui denominado grupo tratamento, ou simplesmente, grupo
EM – e os dois grupos de escolas que permaneceram sob a gestão municipal ou estadual
– aqui denominados grupos controle, ou simplesmente, grupos EE e MM. Grosso modo,
a estimação por diferença-em-diferenças é a comparação das mudanças ao longo do
período de 1997 a 2007 na proficiência média das escolas que foram municipalizadas
(grupo EM) com as mudanças ao longo do mesmo período na proficiência média
das escolas que permaneceram sob controle dos estados (grupo EE) e dos municípios
(grupo MM).

O efeito da municipalização que se pretende estimar é exatamente o efeito médio
do grupo EM em comparação com os grupos controle EE e MM. Isto é, trata-se da
diferença nas proficiências médias do grupo de escolas que foi transferido do controle
estadual para o controle municipal cotejada à diferença nas proficiências médias dos
grupos de escolas que permaneceram sob o controle dos estados e municípios.

Figura 7: Proficiências médias em língua portuguesa por grupo
de escolas: SAEB (1997-2005) e Prova Brasil (2007)
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As figuras 7 e 8 apresentam a exposição visual do comportamento das proficiências
médias, em português e matemática, segundo o grupo de escolas e o ano, para o
período de 1997 à 2007. Como pode ser observado, as diferenças entre os grupos são
muito diminutas para quase todos os anos, tanto em português como em matemática.
Para alguns anos, em particular, as diferenças entre as proficiências médias parecem
aumentar. Como, por exemplo, para o ano de 2001 em matemática ou 2005 em
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Figura 8: Proficiências médias em matemática por grupo
de escolas: SAEB (1997-2005) e Prova Brasil (2007)
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português, quando (em ambos os casos) as escolas do grupo tratamento (EM) tiveram
um desempenho notavelmente superior aos grupos controle. Contudo, quando se
analisa, o tendência ao longo de todo período, de fato, os grupos tratamento e controle
parecem não diferir muito entre si.

Entretanto, antes de proceder a uma análise mais pormenorizada das proficiências
médias dos grupos de escolas, faz-se necessário assegurar que não há grandes dispari-
dades nas características dos alunos e do ambiente familiar entre os grupos tratamento
e controle. Pois, como visto anteriormente, pode ser que desvios nas características
que podem perturbar o aprendizado dos alunos estejam enviesando os resultados aca-
dêmicos dos grupos de escolas. De tal sorte que, inicialmente é levada a efeito uma
comparação das características dos alunos e do ambiente familiar, que podem perturbar
o desempenho médio dos grupos de escolas.

As tabelas 20 e 21 apresentam os valores médios para as principais características
dos alunos e do ambiente familiar, segundo o grupo de escolas e os anos. Nota-se que,
em geral, os grupos são semelhantes, tanto na composição do alunato com relação a
idade, gênero e cor, como também no que se refere à educação da mãe. Contudo, há
pequenos, porém consistentes, desvios que merecem ser comentados.

O mais claro desses desvios na composição do alunato entre os grupos tratamento
e controle refere-se a prevalência de alunos matriculados fora da série recomendada
para sua idade nas escolas do grupo MM e, em menor proporção, nas escolas do grupo
EM. Percebe-se que, tanto as escolas que permaneceram sob controle dos municípios,
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Tabela 20: Perfil médio dos alunos por grupo de escolas, (1997-2001)

(1997) (1997) (1997) (1999) (1999) (1999) (2001) (2001) (2001)
EE MM EM EE MM EM EE MM EM

Homens 49,41% 48,61% 45,35% 50,37% 50,60% 50,25% 50,68% 50,61% 49,41%
11 anos 22,35% 21,85% 20,71% 20,21% 20,18% 20,72% 23,92% 24,50% 22,14%
12 anos ou + 36,81% 42,56% 28,99% 35,95% 41,65% 34,19% 30,51% 33,27% 25,89%
Branco 40,73% 40,78% 31,49% 41,94% 40,54% 38,14% 41,14% 39,20% 41,45%
Negro 11,43% 9,74% 8,28% 11,23% 12,92% 12,88% 12,78% 13,93% 15,20%
Mãe (EM) 14,30% 10,51% 12,22% 7,92% 6,45% 6,70% 14,14% 12,59% 15,38%
Mãe (sup.) 5,48% 3,93% 4,44% 7,90% 5,69% 3,10% 5,38% 4,35% 5,90%

N 4.898 4.898 4.898 6.320 6.320 6.320 18.578 18.578 18.578
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
Notas: EE: escolas estaduais que permaneceram estaduais
MM: escolas municipais que permaneceram municipais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

Tabela 21: Perfil médio dos alunos por grupo de escolas, (2003-2007)

(2003) (2003) (2003) (2005) (2005) (2005) (2007) (2007) (2007)
EE MM EM EE MM EM EE MM EM

Homens 50,46% 50,30% 48,08% 49,58% 49,50% 46,37% 50,14% 50,67% 47,27%
11 anos 23,64% 26,22% 25,05% 25,85% 28,31% 28,36% 23,45% 25,99% 26,03%
12 anos ou + 25,41% 27,52% 18,96% 22,85% 23,85% 12,10% 20,27% 20,51% 13,23%
Branco 36,01% 35,57% 34,68% 31,92% 29,94% 25.96% 35,63% 32,10% 38,07%
Negro 11,39% 12,11% 14,18% 12,62% 14,11% 15,97% 12,46% 13,39% 14,11%
Mãe (EM) 13,86% 10,81% 15,05% 13,58% 12,48% 12,19% 15,29% 14,23% 15,76%
Mãe (sup.) 11,96% 9,24% 6,96% 13,32% 10,61% 11,38% 12,59% 11,39% 10,62%

N 16.300 16.300 16.300 17.714 17.714 17.714 58.351 58.351 58.351
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
Notas: EE: escolas estaduais que permaneceram estaduais
MM: escolas municipais que permaneceram municipais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

o grupo MM, como as escolas que foram transferidas, o grupo EM, apresentam maior
prevalência de alunos em situação de atraso escolar. Essa disparidade dá-se tanto para
a categoria 11 anos – que representa um atraso escolar de pelo menos dois anos – e
também para a categoria 12 anos ou mais – atraso de pelo menos 3 anos –, nesta
última, ainda com mais intensidade. Também é notável que a distorção idade-série
perde força nos anos finais da série temporal. Ou seja, percebe-se que a partir de
meados dos anos 2000 a prevalência de alunos matriculados fora da série recomendada
para sua idade tem um decréscimo significativo para todos os grupos. Assim, por
exemplo, os alunos com 12 anos de idade ou mais matriculados na 4a série do ensino
fundamental nas escolas do grupo MM, que chegaram a representar mais de 42 por
cento do total de alunos matriculados nesse grupo de escolas em 1997; paulatinamente,
têm sua proporção reduzida para pouco mais de 20 por cento do total de alunos das
escolas do grupo MM.
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A composição racial do alunato entre os grupos tratamento e controle merece um
breve comentário. Pois, percebe-se que, (i) há um aumento considerável de alunos
que se declaram negros nas escolas do grupo tratamento ao longo da série temporal
analisada. A presença de alunos que se declaram negros nas escolas que foram trans-
feridas dos estados para os municípios somava pouco menos de 8,5 por cento do total
de alunos em 1997. Em 2005, a presença desses alunos praticamente dobra, atingindo
pouco menos de 16 por cento do total de alunos matriculados nas escolas do grupo
EM. Por outro lado, nota-se que, (ii) há um decréscimo na proporção de alunos que se
declaram brancos, a partir de 2003, para todos os grupos de escolas. Esse decréscimo
é, contudo, mais saliente nas escolas dos grupos MM e EM.

Quando se examina o nível de escolaridade da mãe, observa-se que a porcentagem
de mães com ensino médio ou superior é sempre maior nas escolas do grupo EE, o
grupo que permaneceu sobre o controle dos estados, exceto para 1999, quando se nota
uma descontinuidade na série histórica.

Vale destacar que os desvios verificados na composição do corpo discente nos
grupos de escolas no período pré-municipalização (1997-2005), em geral, se mantém
para o período pós-municipalização (2007).29 Salvo pela maior presença de alunos não
brancos, que se dá em todos os grupos de escolas (embora com mais intensidade nas
escolas do grupo tratamento) e pela diminuição na proporção de alunos matriculados
fora da série recomendada para sua idade, que também ocorre para todos os grupos
de escolas.

As tabelas 20 e 21, quando vistas como um pano de fundo para as figuras 7 e 8,
que mostram a evolução das proficiências médias dos grupos tratamento e controle,
oferecem um quadro geral dos alunos e dos grupos de escolas. Esse panorama geral
torna evidente, não obstante os desvios mencionados na composição do alunato entre
os grupos tratamento e controle, um retrato de alunos e grupos muito semelhantes
entre si, tanto em termos de desempenho acadêmico como no perfil socioeconômico.

Finalmente, antes de proceder à comparação das diferenças em desempenho nas
proficiências médias dos grupos tratamento e controle, cabe uma última investigação
acerca da distribuição geográfica dos grupos de escolas nas regiões do Brasil. Uma
vez que, há um diferencial de desempenho entre as regiões, disparidades na distri-
buição geográfica entre os grupos poderia perturbar a comparação nas diferenças de
desempenho entre os grupos controle e tratameto.

Leme, Paredes e Souza (2009), já demonstraram que a transferência de escolas
29Como já observado no capítulo quarto deste estudo, na seção metodológica, o efeito estimado da

municipalização das escolas não leva em conta o tempo em que as escolas do grupo de tratamento
(EM) estiveram sob controle dos municípios. Ou seja, a análise ignora o tempo de exposição à
gestão municipal. Assim, consideram-se aqui apenas dois períodos: um período inicial, ou período
pré-municipalização, que abrange os anos de 1997 a 2005; e um período final, ou pós-municipalização,
que abrange dos dados da Prova Brasil de 2007.
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das redes públicas estaduais para as redes públicas municipais foi mais frequente nas
regiões nordeste e sudeste do país. Os dados apresentados na tabela 22, confirmam
os achados daquele estudo.

Tabela 22: Distribuição dos grupos tratamento e controle
segundo as regiões do Brasil

Região Grupo EE Grupo MM Grupo EM
geográfica (Controle I) (Controle II) (Tratamento)

Norte 24,38% 18,81% 09,56%
Nordeste 31,74% 40,61% 41,07%
Sudeste 14,27% 15,65% 29,52%
Sul 15,01% 15,33% 17,15%
Centro Oeste 14,60% 09,61% 02,70%

Fonte: Calculos próprios a partir de dados do SAEB/INEP
Notas: EE: escolas estaduais que permaneceram estaduais
MM: escolas municipais que permaneceram municipais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

A tabela 22 apresenta a distribuição regional dos grupos tratamento e controle.
O exame da tabela 22 torna evidente a maior concentração do grupo tratamento nas
regiões nordeste e sudeste, tal como em Leme, Paredes e Souza (2010). O grupo MM,
das escolas municipais que permaneceram municipais, também exibe maior concentra-
ção no nordeste. Essa distribuição desigual do grupo MM já era esperada e deve-se a
maior cobertura das redes municipais, se comparadas às estaduais, na região nordeste
do Brasil (MEC, 2010).

Feita a análise da composição socioeconômica e da distribuição geográfica dos
grupos tratamento e controle, cujo intuito é simplesmente assegurar que os grupos
são, de fato, semelhantes o bastante para que sua comparação faça sentido; pode-se,
agora, avançar a um exame mais detido das diferenças em desempenho acadêmico entre
os grupos de escolas. Como mencionado anteriormente, a estimação por diferença-em-
diferenças funda-se, grosso modo, na comparação das proficiências médias dos grupos
tratamento e controle nos períodos pré municipalização e pós municipalização.

Entretanto, é importante esclarecer que a estimação por diferença-em-diferenças
não se trata simplesmente de um teste de comparação de proficiências médias não
condicionais. Ou seja, não se trata de simplesmente comparar as proficiências médias
das escolas sem controlar as demais características dos alunos e do ambiente familiar
que podem contribuir para o aprendizado dos estudantes. Mas, pelo contrário, a
estimação por diferença-em-diferenças – como outras técnicas de análise de dados em
painel – garante não apenas que se controle as características observadas dos alunos
que variam ao longo do tempo, tais como, cor, gênero, idade, entre outras, como
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também permite, via o emprego de um termo de efeito específico para as escolas, que
se controle as características não observadas das escolas que não variam no tempo.

Para estimar do efeito da municipalização sobre a proficiência média dos grupos
tratamento e controle, se ajustou um modelo estatístico dado pela equação 3. Esse
modelo busca captar efeito da municipalização sobre a proficiência média das esco-
las do grupo tratamento (o grupo EM), quando comparadas às escolas dos grupos
controle (grupos EE e MM). Cabe destacar ainda, que a estimação por diferença-em-
diferenças é conduzida comparando-se, separadamente, dois grupos de casa vez. Ou
seja, inicialmente, compara-se o grupo tratamento com um dos grupos controle, como,
por exemplo, com o grupo EE. Então, num segundo momento, compara-se o grupo
tratamento com o grupo controle remanescente, o grupo MM.

As tabelas 23, 24, 25 e 26 apresentam os resultados da estimação por diferença-em-
diferenças, com efeito fixo da escola, para os exames de português e matemática dos
alunos da 4a. série do ensino fundamental. Os resultados da estimação são exibidos
separadamente segundo a disciplina, se português ou matemática e segundo o grupo
controle utilizado, se grupo EE ou grupo MM.

Tabela 23: Resultados do estimador de diferença-em-diferenças
com efeito fixo da escola para português, 4a. série

Grupo EE Grupo EM
(Controle I) (Tratamento)

Pré Municipalização 164.16(a) 164.24(b)
(0.39) (2.25)

Pós Municipalização 170.31(c) 169.43(d)
(0.41) (2.15)

Diferença 0.079(b-a) -0.88(d-c)
(2.91) (1.97)

Dif. em Dif. -0.96
(3.02)

Controles p/ escolas sim
Controles p/ ano sim
N 4.734
R2 0.022
Erros padrão ajustados em parênteses
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
Médias e erros padrão calculados via MQO
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB e Prova Brasil
Notas: EE: escolas estaduais que permaneceram estaduais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

Pode-se notar, na tabela 23, que as escolas do grupo EM, no período pré munici-
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palização, tinham uma proficiência média em português, condicional às características
observadas dos aluno e ao efeito fixo da escola, de 164,24 pontos na escala de profici-
ência do SAEB. As escolas do grupo EE, por sua vez, tinham uma proficiência média
condicional de 164,16. Depois de municipalizadas, as escolas do grupo EM tiveram
uma proficiência média condicional de 169,43. Um acréscimo de 5,19 pontos na escala
de proficiência em língua portuguesa. Esse incremento na nota média das escolas do
grupo tratamento pode ser atribuído à municipalização, como, alternativamente, pode
ser atribuído a uma série de outros fatores que contribuem para o aprendizado dos alu-
nos. O contrafactual, por conseguinte, seria o que teria acontecido com essas escolas
caso tivessem permanecido sob o controle do estado. Isto é, caso não tivessem sido
municipalizadas. Nesse caso, esperar-se-ia um incremento na proficiência média das
escolas igual aquele experimentado pelas escolas que eram estaduais e que não foram
municipalizadas. Isto é, um incremento igual ao apresentado pelo grupo controle, que
foi de 6,15, atingindo 170,31 pontos na escala SAEB em 2007.

O estimador de diferença-em-diferenças compara a diferença na proficiência média
condicional entre os grupos EM e EE, no período pré municipalização, que é igual a
0.079; com a diferença na proficiência média condicional, no período pós municipaliza-
ção, que é igual a −0,88. Calculando-se a diferença das diferenças chega-se ao exato
valor do estimador de diferença-em-diferenças, que é igual a −0.96; ou seja, (−0,88)
- (0,079). Portanto, o efeito da municipalização é igual ao estimador de diferença-
em-diferenças; pois, este representa o exato valor da diferença entre o incremento na
proficiência média condicional das escolas estaduais que foram municipalizadas (5,19)
e o incremento na proficiência média das escolas estaduais que permaneceram estadu-
ais (6,15); isto é, 5,19 - 6,15 = -0,96. Nesse sentido, cabe destacar que o efeito da
municipalização sobre a proficiência média condicional é quase nulo e não significante
estatisticamente.

A tabela 24 apresenta as proficiências médias condicionais dos exames em língua
portuguesa dos alunos da 4a. série do ensino fundamental. Agora, se lança mão do
grupo de escolas municipais que permaneceram municipais como grupo controle, o
grupo MM. Admite-se que a comparação entre os grupos MM e EM não é tão infor-
mativa do ponto de vista teórico como a comparação prévia, entre os grupos EE e EM;
pois, na presente comparação o contrafactual seria não o que teria acontecido com
as escolas caso tivessem permanecido sob o controle do estado, mas, pelo contrário,
o que teria acontecido com as escolas caso estivessem sob o controle dos municípios.
Entretanto, de um ponto de vista estritamente analítico, a comparação é válida; já
que informativa acerca das mudanças nas proficiências médias condicionais dos grupos
de escolas que permaneceram municipais e que foram municipalizadas. Ou seja, a
comparação entre os grupos MM e EM tem a capacidade de informar se houve uma
convergência nas proficiências médias condicionais dos dois grupos após a municipali-
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Tabela 24: Resultados do estimador de diferença-em-diferenças
com efeito fixo da escola para português, 4a. série

Grupo MM Grupo EM
(Controle II) (Tratamento)

Pré Municipalização 161.39(a) 165.41(b)
(0.36) (1.90)

Pós Municipalização 167.80(c) 171.22(d)
(0.35) (1.84)

Diferença 4.01∗∗(b-a) 3.41∗(d-c)
(0.03) (1.87)

Dif. em Dif. -0.60
(2.70)

Controles p/ escolas sim
Controles p/ ano sim
N 5.767
R2 0.026
Erros padrão ajustados em parênteses
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
Médias e erros padrão calculados via MQO
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB e Prova Brasil
Notas: MM: escolas municipais que permaneceram municipais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

zação ou se, pelo contrário, a diferença entre as notas médias condicionais tornou-se
mais dilatada no período pós municipalização.

Feita esta ressalva, o exame da tabela 24 demonstra que, no período pré muni-
cipalização, as proficiências médias condicionais eram de 161,39 pontos na escala de
proficiência do SAEB para as escolas do grupo MM e 165,41 pontos para as escolas
o grupo EM. Ou seja, a diferença pré-municipalização era de 4,01 pontos na escala
SAEB. Essa diferença era estatisticamente significante ao nível de 5 por cento. No pe-
ríodo pós municipalização, as notas médias condicionais dos grupos MM e EM atingem
167,80 e 171,22 pontos, respectivamente. Consequentemente, a diferença nas profici-
ências médias tem um pequeno decréscimo chegando a 3,41 pontos na escala SAEB.
Essa diferença permanece significante, mas ao nível de 10 por cento. Portanto, o
efeito da municipalização sobre as escolas transferidas dos estados para os municípios,
quando comparadas às escolas que já eram municipais e permaneceram municipais é
de −0.60 pontos na escala de proficiência em língua portuguesa. Ou seja, o efeito da
municipalização é praticamente nulo e não estatisticamente diferente de zero, isto é,
não siginificante estatisticamente.

As tabelas 25 e 26 apresentam os resultados da estimação do efeito da municipali-
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Tabela 25: Resultados do estimador de diferença-em-diferenças
com efeito fixo da escola para matemática, 4a. série

Grupo EE Grupo EM
(Controle I) (Tratamento)

Pré Municipalização 173.14(a) 174.62(b)
(0.39) (2.21)

Pós Municipalização 186.50(c) 186.01(d)
(0.43) (2.15)

Diferença 1.48(b-a) -0.48(d-c)
(2.25) (2.20)

Dif. em Dif. -1.96
(3.15)

Controles p/ escolas sim
Controles p/ ano sim
N 4.733
R2 0.095
Erros padrão ajustados em parênteses
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
Médias e erros padrão calculados via MQO
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB e Prova Brasil
Notas: EE: escolas estaduais que permaneceram estaduais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

zação sobre as proficiências nos exames em matemática para os alunos da 4a. série do
ensino fundamental. Primeiramente, deve-se notar que os resutlados para os exames
em matemática pouco diferem daqueles apresentados acerca dos exames em língua
portuguesa.

A tabela 25 traz a comparação entre os grupos EE e EM, a mais informativa do
ponto de vista teórico, pois aquela que tem a capacidade de instruir acerca do efeito
da municipalização na proficiência média das escolas municipalizadas (EM), quando
comparadas às escolas que permaneceram sob o controle dos estados (EE). O exame
da dos estimadores reportados na tabela 25 mostram que, no período pré municipa-
lização, a proficiência média condicional do grupo de escolas que foi transferido para
os municípios era de 174,62 pontos na escala SAEB. A média condicional do grupo
de escolas que permaneceu sob o controle dos estados era de 173,14 pontos. Havia,
portanto, uma diferença nas proficiências condicionais, pré municipalização, de exata-
mente 1,48 pontos. O contrafactual, nesse caso, seria o que teria acontecido com as
escolas municipalizadas, caso tivessem permanecido sob o controle dos estados. Sob
essa situação hipotética eperar-se-ia que nota média condicional tivesse um incremento
de 13.36 pontos no período pós municipalização, tal como se deu com as escolas do
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grupo controle que tiveram uma proficiência média condicional de 186,50. Nessa situ-
ação, a diferença nas proficiências médias condicionais manter-se-ia em, exatamente,
1,48 pontos e a nota média condicional das escolas municipalizadas seria de 187,98.
Contudo, a proficiência média condicional das escolas municipalizadas foi de 186,01
pontos SAEB, no pós municipalização. Isto é, o incremento na proficiência média
do grupo tratamento foi de 11,29 pontos. A diferença pós-municipalização entre os
grupos controle e tratamento, por conseguinte, foi de −0.48 pontos. Logo, pode-se
concluir que o efeito da municipalização, que é dado pelo exato valor da diferença
entre diferenças, pré e pós municipalização, nas proficiências médias condicionais, foi
de (−1.96) pontos; ou seja, (−0.48) − (1,48). Mais uma vez, o efeito estimado da
municipalização é não apenas pouco expressivo em termos de sua magnitude, como
também não se pode assegurar que seja estatisticamente diferente de zero.

Tabela 26: Resultados do estimador de diferença-em-diferenças
com efeito fixo da escola para matemática, 4a. série

Grupo MM Grupo EM
(Controle II) (Tratamento)

Pré Municipalização 170.09(a) 174.80(b)
(0.35) (1.94)

Pós Municipalização 184.64(c) 187.40(d)
(0.43) (2.02)

Diferença 4.72∗∗(b-a) 2.76(d-c)
(1.97) (2.06)

Dif. em Dif. -1.95
(2.85)

Controles p/ escolas sim
Controles p/ ano sim
N 5.766
R2 0.114
Erros padrão ajustados em parênteses
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001
Médias e erros padrão calculados via MQO
Fonte: Cálculos próprios a partir de dados do SAEB e Prova Brasil
Notas: MM: escolas municipais que permaneceram municipais
EM: escolas estaduais que migraram para as redes municipais

Finalmente, a tabela 26 exibe os resultados da estimação na qual são comparadas
as proficiências condicionais médias em matemática dos grupos de escolas MM e EM.
A análise dos estimadores apresentados nesta tabela apontam que a nota condicional
média do grupo de escolas municipalizadas era, no período pré municipalização, igual
a 174,80 pontos. A proficiência condicional média do grupo de escolas que permane-
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ceram sob controle municipal era de 170,09. A diferença nas proficiências médias, pré
municipalização era, portanto, igual a 4,72 pontos na escala de proficiência em mate-
mática. Essa diferença era estatisticamente significante ao nível de 5 por cento. Após
a municipalização, verifica-se que a proficiência média das escolas municipalizadas é
de 187,40; ou seja, houve um incremento na proficiência média desse grupo de escolas
de 12,6 pontos. A proficiência condicional média do grupo de escolas que permaneceu
sob a gestão municipal atinge 184,64 pontos. Isto é, houve um incremento de 14,55
pontos na escala SAEB. A diferença na proficiência condicional média entre os grupos
tratamento e controle, que era de 4,72 pontos no período pré municipalização, cai
para 2,76 pontos no período pós municipalização. Ou seja, nota-se um decréscimo de
−1,96 pontos nas diferenças pré e pós municipalização. Esse decréscimo nas diferen-
ças é o efeito da municipalização sobre as proficiências condicionais média dos exames
em matemática para o grupo de escolas municipalizadas, se comparado ao grupo de
escolas que permaneceu sob o controle das redes municipais. Ainda, cabe destacar que
esse efeito praticamente nulo e estatisticamente não diferente de zero.

Figura 9: Distribuição da variância das proficiências médias condicionais em
matemática por grupo de escolas : EM x MM
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Fonte: INEP/MEC

O quadro geral exposto pelo conjunto das tabelas 23, 24, 25 e 26 demonstra que
não há efeito perceptível da municipalização sobre o desempenho médio das escolas
nos exames de proficiência conduzidos pelo MEC/INEP, seja em matemática, seja em
língua portuguesa. Os estimadores de diferença-em-diferenças apontam que, mesmo
depois de controlar pelas características observadas dos alunos e pelas características
não observadas das escolas, o efeito da municipalização sobre a proficiência média das
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Figura 10: Distribuição da variância das proficiências médias condicionais em
matemática por grupo de escolas: EM x EE
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Fonte: INEP/MEC

escolas é praticamente nulo e não se mostrou estatisticamente diferente de zero em
nenhum dos grupos ou disciplinas.

Não obstante o efeito estimado da municipalização sobre o desempenho acadêmico
das escolas seja sempre negativo, tanto em matemática como em língua portuguesa,
pode-se especular que as médias condicionais são tão próximas e as variâncias das
proficiências médias entre as escolas dos grupos tratamento e controle são tão grandes
que a estimação por diferença-em-diferenças, via MQO ou EF, não é capaz de captar
as nuanças de subgrupos de escolas que possivelmente estejam respondendo (positiva
ou negativamente, não vem ao caso) à municipalização. As figuras 9 e 10 exibem a
distribuição da variância das proficiências médias condicionais em matemática segundo
os grupos comparados via estimação por diferença-em-diferenças. Nota-se que tanto
para o grupo tratamento como para os grupos controle, a variância das proficiências
médias é significativamente elevada entre as escolas, tanto em termos de amplitude
interquartílica como também pela presença de de valores discrepantes.

5.3 O Efeito da municipalização sobre as redes escolares
Tendo estabelecido, nas prévias seções, que (i) uma vez controladas às características
dos alunos, e os fatores escolares que podem perturbar o aprendizado dos estudantes,
o efeito da rede escolar sobre a proficiência dos alunos torna-se negligenciável. (ii) O
impacto da municipalização das escolas sobre o desempenho acadêmico de seus alunos
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nos exames de proficiência do conduzidos pelo MEC/INEP é praticamente nulo.
Nesta seção, busca-se examinar se houve efeito relevante da municipalização de

matrículas sobre a qualidade dos serviços educacionais oferecidos nos municípios bra-
sileiros. Mais especificamente, procura-se estimar o efeito da taxa de municipalização
das matrículas sobre alguns indicadores selecionados de insumos escolares e de rendi-
mento do fluxo escolar. Para tanto, utiliza-se uma base de dados em painel na qual as
unidades de observação são os municípios brasileiros. Essa base de dados compreende
2.837 municípios e o período de 1999 a 2005.

Como mencionado na seção metodológica do capítulo quarto deste trabalho, a me-
dida de descentralização utilizada, como variável explicativa, nesta análise é a taxa de
municipalização de matrículas nos municípios. Isto é, trata-se da proporção de matrí-
culas no ensino fundamental em escolas da rede pública municipal em função do total
de matrículas no ensino fundamental público no município. A taxa de municipaliza-
ção procura captar o esforço do município em incorporar novas matrículas no ensino
fundamental. Esse esforço pode se realizar tanto por meio da criação de novas vagas
em escolas da rede pública municipal, como pela municipalização de escolas do ensino
fundamental antes mantidas pelos estados. Deve-se destacar que, quando maior a taxa
de municipalização no município, mais descentralizada a provisão da educação neste
município; pois maior a responsabilidade do município na oferta de educação pública
vis-à-vis a responsabilidade do estado.

As variáveis respostas desta análise estão subagrupadas em dois conjuntos de in-
dicadores: (i) os insumos escolares e os (ii) as taxas de rendimento de fluxo escolar.
O primeiro conjunto compreende: indicadores a respeito da infraestrutura física das
escolas, como, por exemplo, se as escolas possuem biblioteca, quadra de esportes,
laboratório de ciências, laboratório de informática, a razão computador por aluno, se a
escola oferece merenda aos alunos, entre outros; indicadores acerca da composição e
formação do corpo docente, como, por exemplo, razão professor por aluno e proporção
de professores com curso superior. O segundo conjunto de variáveis, referentes ao
rendimento do fluxo escolar, inclui: taxa de reprovação, taxa de abandono e a taxa
de distorção idade-série. As tabelas 11 e 12, já apresentadas na seção metodológica,
traz a relação completa das variáveis respostas, bem como suas médias segundo a rede
escolar.

Em suma, nesta seção busca-se examinar a relação entre o esforço do município
na provisão do ensino fundamental público e a qualidade da educação ofertada à
população pelas redes pública municipal, pública estadual e privada. Como mencionado
anteriormente, optou-se pela manutenção dos dados referentes à rede privada na base
de dados, diferentemente do que se deu nas duas análises prévias, pois entende-se
que as escolas da rede privada podem agora funcionar como um importante grupo
controle; já que supostamente a oferta privada de serviços educacionais não foi afetada
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pela municipalização das matrículas. Ademais, como as informações das escolas foram
agregadas para o nível do município segundo o ano e a rede, se municipal, estadual ou
privada, a base de dados permite acompanhar o impacto da expansão das matrículas
municipais sobre as redes escolares separadamente.

A equação 16, apresentada na seção metodológica, procura modelar o efeito da
taxa de municipalização das matriculas nos municípios sobre os insumos escolares e
as taxas de rendimento do fluxo escolar nas redes escolares pública municipal, pública
estadual e privada para o painel de 2.837 municípios.

Tabela 27: Efeito da taxa de municipalização sobre os insumos escolares

(1) (2) (3) (3)
(Todas) (Municipais) (Estaduais) (Privadas)

Modelo 14 Modelo 15 Modelo 16 Modelo 17

Bibliotecas -0.0006 -0,0016 0.0005 0.0002
(0.0003) (0.0022) (0.0010) (0.0003)

Quadra de esportes -0.0002 -0.0027 0.0002 0.0003
(0.0042) (0.0051) (0.0230) (0.0065)

Laboratório de ciências -0.0021 -0.0052 -0.0034 0.0001
(0.0703) (0.0028) (0.0082) (0.0024)

Laboratório de informática 0.0019∗ 0.0051∗∗ 0.0016∗ 0.0021
(0.0036) (0.0030) (0.0013) (0.0022)

Aluno/computador 0.0001 -0.0001 0.0002 0.0001
(0.0002) (0.0002) (0.0003) (0.0015)

Aluno/Professor -0.0003 -0.0011 -0.0002 -0.0000
(0.0001) (0.0034) (0.0017) (0.0012)

Curso superior 0.0003∗ 0.0023∗∗ 0.0015∗ 0.0010
(0.0003) (0.0015) (0.0009) (0.0097)

N 26.086 12.698 8.051 5337
Grupos 2.837 2.837 2.837 2.837
Controles p/ municípios sim sim sim sim
dummy de ano sim sim sim sim
Constante sim sim sim sim
Erros padrão robustos em parênteses
Fonte: Calculos próprios a partir de dados do MEC/INEP
∗ p < 0.05, ∗∗ p < 0.01, ∗∗∗ p < 0.001

A tabela 27 mostra os resultados da estimação, pelo método de efeitos fixos, do
impacto da taxa de municipalização sobre os insumos escolares nas redes escolares
públicas municipais e estaduais e na rede privada. Antes de passar à análise dos resul-
tados, vale esclarecer que cada um dos itens apresentados na tabela foram regredidos,
um a um, na taxa de municipalização. Primeiro, para todo o conjunto de escolas,
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cujos resultados são exibidos na coluna (1) da tabela 27. Em seguida, apenas para as
escolas públicas municipais, cujos resultados são reportados na coluna (2); e, assim
por diante, para as escolas estaduais e privadas, cujos resultados são reportados nas
colunas (3) e (4), respectivamente. Em todos os modelos foram incluídas as variáveis
de controle dos municípios (listadas na tabela 13, do capítulo quarto), o termo de
efeito específico para o município e dummies para os anos, tal como modelado pela
equação 16.

A análise da tabela 27 indica que a taxa de municipalização de matrículas do
ensino fundamental nos municípios tem um efeito global muito tênue sobre os insumos
escolares das redes públicas de ensino. Tão somente a proporção de escolas equipadas
com laboratórios de Informática nos municípios e a proporção de professores do ensino
fundamental com curso superior mostram resultados estatisticamente diferentes de
zero.

A proporção de escolas do ensino fundamental equipadas com bibliotecas parece
não ser afetada pela taxa de municipalização das matrículas de ensino fundamental.
Os coeficientes estimados são negativos para o conjunto de escolas dos municípios e
para as escolas das redes municipais, embora estatisticamente não diferentes de zero.
Para as escolas públicas estaduais e municipais os coeficientes são positivos e não esta-
tisticamente significantes. Para todas as redes a magnitude dos coeficientes estimados
é pequena. O coeficiente estimado para a rede municipal, por exemplo, indica que
para um aumento de 1 ponto percentual na taxa de municipalização das matriculas,
esperar-se-ia um decréscimo de 0.0016 pontos percentuais, em média, na proporção de
escolas municipais equipadas bom bibliotecas no município. Contundo, mais uma vez,
vale lembrar que não se pode assegurar que esse coeficiente não seja estatisticamente
diferente de zero, dada a ausência de significância estatística da estimação.

A proporção de escolas equipadas com quadra de esportes não é tampouco im-
pactada pela taxa de municipalização das matrículas no município. Os coeficientes
estimados, novamente, são negativos para o conjunto de todas as escolas que ofere-
cem matrículas no ensino fundamental e para as escolas da rede pública municipal.
Para as escolas da rede pública estadual e da rede privada, os coeficientes estimados
são positivos. Nenhum desses coeficientes, no entanto, exibe significância estatística
aos níveis padrão de 1, 5 ou 10 por cento.

Tal como se dá com as bibliotecas e quadra de esportes, o coeficiente estimado
para o efeito da taxa de municipalização sobre a proporção de escolas equipadas com
laboratórios de ciências é negligenciável. Os coeficientes são negativos para o conjunto
global de escolas de município e para as escolas municipais e estaduais das redes públi-
cas. Para a rede privada o coeficiente é praticamente nulo. Nenhuma das estimações
exibe significância estatística.

O efeito estimado da taxa de municipalização das matrículas do ensino fundamen-
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tal sobre a proporção de escolas equipadas com laboratórios informática é relevante.
Um incremento de 1 ponto percentual na taxa de municipalização das matrículas do
ensino fundamental impacta positivamente a proporção de escolas municipais equipa-
das com laboratórios de informática em média 0.005 pontos percentuais. Esse efeito
estimado é estatisticamente significante ao nível de 5 por cento. O conjunto de todas
as escolas (que têm matriculas no ensino fundamental) do município e as escolas da
rede pública estadual também se mostram positivamente afetadas pela taxa de muni-
cipalização, embora o efeito estimado seja menor tanto em termos de magnitude do
coeficiente estimado – de aproximadamente 0.001 pontos percentuais em ambos os
casos – como em relação ao nível de significância estatística do coeficiente, que se
mostra não diferente de zero apenas a um nível de 10 por cento.

A razão aluno/professor, como também a razão aluno/computador, não são afe-
tadas pela taxa de municipalização das matrículas. Os coeficientes são todos prati-
camente nulos para esses itens e não se mostram estatisticamente diferentes de zero.
Cabe, entretanto, um pequeno comentário a respeito da ausência de efeito perceptível
da taxa de municipalização sobre as razão aluno/professor na rede pública munici-
pal. Sabe-se que houve um considerável aumento no número de alunos matriculados
em escolas das redes públicas municipais no ensino fundamental no período inves-
tigado (1999-2005), como demonstrado na terceira seção deste trabalho. Pode-se
especular, portanto, que houve um aumento no número de professores mais que pro-
porcional ao aumento no número de alunos matriculados em escolas municipais de
ensino fundamental. Esse achado vai ao encontro de outros trabalhos na área, como
em Franco e Menezes-Filho (2009). O mesmo pode-se argumentar a respeito da razão
aluno/computador. Resultado corroborado pelo efeito positivo da taxa de municipali-
zação na proporção de escolas municipais equipadas com laboratórios de informática.

A proporção de professores do ensino fundamental com curso superior é impactada
positivamente pela taxa de municipalização das matriculas no ensino fundamental. Em
escolas das redes públicas municipais, por exemplo, um aumento de 1 ponto percentual
na taxa de municipalização tem um impacto positivo médio de 0.0023 na proporção
de professores com curso superior. O coeficiente estimado é significante ao nível de
5 por cento. Esse efeito se mostrou também positivo e significante para as escolas
estaduais da rede pública e para o conjunto de todas as escolas, não obstante em
menor magnitude e com significância estatística apenas ao nível de 10 por cento. É
importante observar que não é possível decompor o efeito independente da taxa de
municipalização das matrículas sobre a proporção de professores com curso superior
do efeito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, que
torna obrigatório o nível de educação superior (em curso de licenciatura realizado em
universidades ou institutos superiores de educação) para os professores da educação
básica.
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A tabela 28 apresenta os resultados estimados, pelo método de efeitos fixos, do
efeito da taxa de municipalização de matrículas do ensino fundamental sobre a taxa
de reprovação segundo a rede escolar. Inicialmente, foi incluída tão-somente a taxa de
municipalização – a variável de interesse – e as variáveis de controle das características
dos municípios. Os resultados para essa especificação são reportados nas colunas 1, 3, 5
e 7. Num segundo momento, foram incluídas também as as características observadas
das escolas (agregadas por município em média ou proporção), cujos resultados são
reportados nas colunas 2, 4, 6 e 8. Em todos os modelos são também incluídos,
além das variáveis de controle das características dos municípios, um termo de efeito
específico do município e dummies para os anos.

Como se pode observar, na tabela 28, nenhum dos modelos exibe resultados esta-
tisticamente significantes. Essa ausência de evidências empíricas de qualquer efeito da
municipalização das matrículas sobre a taxa de reprovação não chega a ser surpreen-
dente. Já que, como foi destacado na seção de revisão da literatura, todos os trabalhos
anteriores que buscaram mensurar o impacto da descentralização de matrículas e gas-
tos em educação na taxa de reprovação (ou alguma outra variável de rendimento de
fluxo escolar) escolar encontram resultados nulos. D’trai (2007), por exemplo, encon-
tra evidências de uma pequena piora nas taxas de matrícula, abandono e distorção
idade-série. Orellano e colaboradores (2010) não encontra tampouco nenhum impacto
da municipalização sobre a taxa de reprovação.

O exame dos coeficientes estimados para a taxa de reprovação mostra que, embora
não exibam significância estatística, todos os coeficientes estimados para as escolas da
redes públicas municipais e estaduais e para o conjunto de todas as escolas são negati-
vos. O que apontam para um aumento da taxa de reprovação no ensino fundamental
nas escolas da rede pública. O já citado estudo de Franco e Menezes-Filho, acerca dos
impactos do FUNDEF sobre as escolas públicas, também chega à mesma conclusão,
qual seja, que o FUNDEF teve um impacto negativo sobre as taxas de reprovação no
ensino público. Os autores argumentam que o aumento das taxas de matrículas, em
decorrência da implementação do FUDEF, em 1998, levou a uma queda do nível dos
alunos matriculados, que explicaria maiores taxas de reprovação.

Nas estimações dos modelos 19, 21, 23 e 24, que incluíram as variáveis das ca-
racterísticas observadas das escolas, pode-se notar que nenhuma dessas características
exibe efeitos estatisticamente significantes.

A tabela 29 traz os resultados estimados, pelo método de efeitos fixos, do efeito
da taxa de municipalização de matrículas do ensino fundamental sobre a taxa de aban-
dono escolar segundo a rede, se pública municipal, pública estadual ou privada e para
o conjunto de todas as escolas. Mais uma vez, inicialmente, foi incluída tão-somente
a taxa de municipalização – a variável de interesse – e as variáveis de controle das
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características dos municípios. Os resultados para essa especificação são reportados
nas colunas 1, 3, 5 e 7. Num segundo momento, foram incluídas também as as carac-
terísticas observadas das escolas (agregadas por município em média ou proporção),
cujos resultados são reportados nas colunas 2, 4, 6 e 8. Em todos os modelos são
também incluídos, além das variáveis de controle das características dos municípios,
um termo de efeito específico do município e dummies para os anos.

Tal como se deu na investigação da taxa de reprovação, o exame dos coeficientes
estimados do efeito da taxa de municipalização das matriculas sobre o abandono es-
colar não revela qualquer efeito significativo. Todos os coeficientes estimados para os
modelos 25, 27, 29 e 31 não exibem significância estatística. Mais uma vez, vale lem-
brar que, esses resultados vão ao encontro do que tem sido reportado pela literatura.
D’Atri (2007), Madeira (2007) e Orellano (2010) tampouco encontraram qualquer
efeito relevante da municipalização sobre indicadores de rendimento de fluxo e da taxa
de abandono, em particular.

Nos modelos 26, 28, 30 e 32, nos quais são também incluídas as característi-
cas observadas das escolas, não se verificam mudanças significativas nos coeficientes
estimados. Ainda, esses coeficientes não exibem significância estatística.

A tabela 30 traz os resultados estimados, pelo método de efeitos fixos, do efeito
da taxa de municipalização de matrículas do ensino fundamental sobre a proporção de
alunos matriculados fora da série recomendada para sua idade segundo a rede escolar.
Mais uma vez, inicialmente, foi incluída tão-somente a taxa de municipalização – a
variável de interesse – e as variáveis de controle das características dos municípios.
Os resultados para essa especificação são reportados nas colunas 1, 3, 5 e 7. Num
segundo momento, foram incluídas também as as características observadas das escolas
(agregadas por município em média ou proporção), cujos resultados são reportados nas
colunas 2, 4, 6 e 8. Em todos os modelos são também incluídos, além das variáveis de
controle das características dos municípios, um termo de efeito específico do município
e dummies para os anos.

Diferentemente do que se verificou para as taxas de reprovação e de abandono
escolar, os coeficientes estimados para o efeito da taxa de municipalização sobre a
distorção idade-série são positivos estatisticamente significantes.

No modelo 35, apresentado na coluna (3) da tabela 30, nota-se que o coeficiente
estimado para o efeito da taxa de municipalização sobre a proporção de alunos do
ensino fundamental com pelo menos 2 anos de atraso em relação a idade recomendada
para sua série é de aproximadamente 0,050 e estatisticamente significante ao nível de 1
por cento. Ou seja, um incremento de 1 ponto percentual na taxa de municipalização
das matrículas do ensino fundamental implica um aumento médio de 0.050 pontos
percentuais na proporção de alunos fora da série recomendada para sua idade nas
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escolas públicas municipais. O modelo 36, apresentado na coluna (4) da tabela 30,
inclui as variáveis das características observadas das escolas. A inclusão dessas variáveis
em pouco altera o coeficiente estimado para o efeito da taxa de municipalização, que
sofre um pequeno incremento. Algumas características das escolas estão associadas
a uma diminuição da defasagem idade-série nas escolas municipais. Um aumento
de 1 ponto percentual na proporção de escolas municipais equipadas com bibliotecas
no município, por exemplo, está associado a uma diminuição média de 0.004 pontos
percentuais na proporção de alunos com 2 ou mais anos de atraso escolar nas escolas
municipais.

Outras características associadas a redução na proporção de alunos em situação
de atraso escolar são: proporção de escolas equipadas com quadra de esportes, razão
aluno/professor e proporção de docentes com curso superior, embora apenas o coefi-
ciente estimado para o item Quadra de esportes seja estatíticamente significante. A
proporção de escolas equipadas com laboratórios de informática, por outro lado, apre-
senta um coeficiente estimado positivo e estatisticamente significante (ao nível de 5
por cento). Um aumento de 1 ponto percentual na proporção de escolas equipadas
com laboratórios de informática tem um impacto positivo (isto é, gera um acréscimo)
de 0.0017 pontos percentuais na proporção de alunos com 2 anos ou mais de atraso
escolar.

O que explica essa associação positiva entre a taxa de municipalização das matrí-
culas e a distorção idade-série? Pode-se especular que se tem aqui, provavelmente,
um problema de "efeito composição". Isto é, como visto anteriormente, as escolas
municipais incorporaram uma grande quantidade de matrículas, o que pode ter acar-
retado numa queda do nível socioeconômico do aluno mediano das redes municipais
e, por conseguinte, num aumento na proporção de alunos matriculados fora da série
recomendada para sua idade nas escolas das redes públicas municipais. Ademais, é
preciso mencionar que esse resultado já era esperado, haja vista o que tem sido repor-
tado pela literatura. Tanto D’Atri (2007) e Madeira (2007), como também Orellano
(2010) encontraram um efeito positivo da descentralização do ensino fundamental na
proporção de estudantes em situação de defasagem escolar.

Vale observar que, os coeficientes estimados, nos modelos 37 e 38, para as escolas
estaduais são também positivos estatisticamente significantes, embora menos rele-
vantes tanto em termos de magnitude do coeficiente estimado como de significância
estatística. Os coeficientes estimados para as características das escolas, acompanham
com algumas poucas discrepâncias o comportamento dos coeficientes estimados para
as escolas estaduais. O que também se verifica para o conjunto total de escolas. Já
para as escolas da rede privada, como era esperado, não se verifica um efeito notável.

Como explicar esse aparente efeito da taxa de municipalização das matriculas na
proporção de alunos matriculados fora da série recomendada para sua idade nas escolas
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estaduais. Por um lado, pode ser que se verifique a ocorrência de um "efeito composi-
ção", tal como se deu nas escolas municipais. Nesse caso, a associação verificada entre
as duas variáveis seria tão somente uma associação espúria devido a simplesmente a
simultaneidade dos dois processos no decurso do período analisado. Mas, por outro
lado, pode haver uma possível limitação empírica dos modelos empíricos testados nessa
seção decorrentes de um problema de endogeneidade das variáveis empregadas na pre-
sente análise. Mais especificamente, admite-se que a taxa de municipalização pode ser
endógena, mesmo com o controle do efeito específico das variáveis não observadas dos
municípios, aos indicadores de rendimento escolar que se pretende investigar. Seria
razoável supor, por exemplo, que um governante, comprometido com a educação de
seu município, procurasse melhorar os resultados educacionais atraindo os melhores
estudantes da rede pública para as escolas municipais com mais gastos em educação,
o que possivelmente enviesaria os resultados desta análise.

6 Conclusão
Primeiramente, vale relembrar a pergunta básica que motivou esta pesquisa: O nível
de governo importa para a qualidade da política? Mais especificamente, para o caso da
descentralização da educação fundamental no Brasil, que foi tomado como objeto da
análise empírica deste trabalho, a pergunta fornulada foi: o nível de governo importa
para a qualidade da política de educação oferecida à população?

As evidências empíricas reunidas por este trabalho mostram que o nível de governo
não importa para o desempenho acadêmico. No entanto, o fato de não se encontrar
um efeito positivo da municipalização não implica que a descentralização em si não
seja positiva. O que os resultados sugerem é que a expansão das matrículas nas redes
municipais, seja por meio da criação de novas vagas em escolas municipais, seja pela
transferência de escolas do estados para os municípios, não teve até o presente mo-
mento impacto positivo sobre a proficiência dos alunos ou sobre as taxas de rendimento
de fluxo das redes.

Os resultados reunidos pelo trabalho mostram que: há uma diferença, de apro-
ximadamente 3 pontos percentuais, no desempenho dos alunos das redes públicas
municipais e estaduais. Esse diferencial de desempenho, em favor das redes estaduais,
pode ser atribuído principalmente a um processo de estratificação social que se deu
entre as redes públicas de ensino. Nota-se que houve um efeito composição que afetou
negativamente o desempenho das escolas municipais. Uma vez controladas as diferen-
ças de cor, gênero, idade e do ambiente familiar dos alunos a diferença de desempenho
escolar entre as redes municipais e estaduais se mostra estatisticamente negligenciável.

O efeito da municipalização sobre a proficiência média dos alunos das escolas que
migraram dos estados para os municípios é praticamente nulo, tanto em português

80



como em matemática, quando desempenho desse grupo de escolas é comparado ao
desempenho médio dos alunos das escolas que permaneceram sob o controle dos es-
tados e municípios.

Finalmente, a expansão da municipalização das matrículas teve um efeito negativo
sobre o rendimento do fluxo das coortes das escolas das redes municipais. Verificou-se
que existe uma associação positiva (e estatisticamente significante) entre a expansão
das matrículas municipais e o aumento na proporção de alunos matriculados fora da
série recomendada para sua idade nas escolas municipais. A das matriculas municipais
não teve um efeito relevante sobre as taxas de reprovação e de evasão escolar. Mais
uma vez, esse efeito da municipalização sobre o aumento dos alunos em situação de
atraso escolar pode ser atribuído a um efeito de composição. Isto é, ao ingresso dos
alunos provenientes das camadas sociais menos favorecidas socioenconomicamente,
que antes encontravam-se fora das escolas.

O efeito da taxa de municipalização das matrículas, que procura captar o esforço dos
municípios na educação fundamental, se mostrou praticamente nulo sobre os insumos
escolares. Nota-se que houve uma leve melhora na proporção de escolas municipais
equipadas com laboratórios de informática, como também na proporção de professores
com curso superior. Contudo, esse aumento não pode ser atribuído integralmente
à municipalização das matrículas, já que pode estar relacionado ao efeito de outros
programas do governo federal, como o pró-info ou ao efeito da LDB, de 1996, que
obrigava a contratação de professores com curso superior para a educação básica.

Enfim, há várias razões para se descentralizar a prestação de políticas públicas,
particularmente aquelas de interesse local, como a educação. Mas, a melhoria do
desempenho não pode ser uma delas.
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